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(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 14, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Estrela, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 6.906.228,00 (seis mllhões, novecentos e seis mU, duzentos 
e vinte e oito cruzados). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Estrela, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 2• da 
Resolução n• 93, de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 6.906.228,00 
(seis milhões, novecentos e seis mil, duzentos e vinte e oito cruzados), junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S/A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à irnpiantação e/ou melhoria do sistema 
viário, pavimentação, cordão e calçamento na sede do Município, no âmbito do Promunicípio, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 4 de abril de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

(') Republicar por haver saldo com Incorreção, no Dai (sação D) ele !l+a<.-l'é§io&49J. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art . .42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 28, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Fronteira, Estado de Minas Gerais, a con\ratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 638,47 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. 

Art. 1• É~ a Prefeitura Municipal de Fronteira, estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 2• da Resoluçãp' 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Sen}'do 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 638,47 Obrig;IÇ{les 
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do Tesouro Nacional -OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à aquisição de veiculo para transporte escolar, no Município. 

Arl 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 4 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 29, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogl Mirim, estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 94.417,98 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN. 

Arl 1' É a Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela-Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 94.417,98 Obrigaçôes 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de Mercados do Produtor, no Município. 

Arl 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 4 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

l-ATA DA 18• SESSÃO, EM 4 DE 
MAIODE1987 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1-Comunlcação 

Do Sr. Marco Maciel, referente a sua reas~ 
sunção do mandato de Senador pela repre· 
sentação do Estado de Pernambuco. 

1.2.2-Leitura de proJdo 

-Projeto de lei do Senado n_9 15/87, do 
Senador Francisco Rollemberg, que disciplina 
a fiscalização do setor de alimentos por qual~ 
quer profissional de medicina. 

SUMÁRIO 
1.2.3 - Dlscursoo do ElqJecllente 

SEIYADOR JOÃO MENEZES, como Uder 
":"::_Retorn_o do Senador Marco Maciel. Análise 
da situação econômica e políticC>-partidária do 
País. Editorial do Jornal O Olobo, sob o titulo 
''Brasil não pode pagar o preço da insensatez". 

SEN/tDOR JAMIL HADDAD, como Lfder­
Dia do Trabalho. 

SEIYADOR FERNAIYDO HElYR!Q(JE OIR­
DOSO, como lider- Apelo à unlão interpar­
tidária em tomo dos seguintes pontos: Debate 
sucessório após promulgação da Constitui· 
çõo; Plono mlnimo de rec:uperiiÇio da econo-

nomia; Complementação da transição defTlO-o 
crática e fixação das eleições presidenciais. 

SENADOR VJRafuo TÁVGY<-1. como lider 
-Apoio ao apeto do Senador Fernando Hen· 
rique Cardoso. Dertóncias publicas no Jom81 
do BrasD envolvendo a condução do Plano 
Cruzado. 

SENADORPOMPEGDESCXJZA-Resolu­
ção do Conselho de Educação do Distrito Fe­
deral, que pennite o repasse; automático dos 
awnentos salariais dos professores e adminfs.. 
tradores escolares, para as semestra1idades esco...._. 
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1.2.4-Olldo 

-Do Governador do Distrito Federal, dan­
do dêncla ao Senado Federal, do roteiro e 
finalidades de sua viagem a vários países e 
que se iniciou no dia 30 de abril do corrente 
ano. 

1.3.3-DlacursosapósaOrdemdoDia 

SENADOR LEITE CHA ~-Comentários 
sobre proposta de emenda à Constituição que 
será apresentada por S. Ex1' ao Congresso Na­
cional, instituindo o parlamentarismo. 

SENADOR JOÃO LOBO-Saudação a As­
sociação Munfcipalista Brasileira, reunida em 
Brasília 

SENADOR FRANGSCOROI..LEMBERG­
Justificando projeto de lei de sua autoria, que 
disciplina a fiscalização do setor de alimentos 
por qualquer profis~ional de medicina. 

SENADOR LOCJR/VAL BAP17STA - Cria­
ção da Secretaria de Cultura no Estado de 
Sergipe. 

SENADOR DNALDO SURUAGY- A im­
plantação dos "qüinqüênios acumuJativos" no 
Estado de Alagoas. 

SENADoR RO/'IALDÓ A!McuiO - Reivin­
dicações do 29 Encontro de Vereadores, reali­
zado em Brasfila. 

SENADOR MAGRO BENEVIDES- Mani­
festo dos eínpresários do Ceará, filiados ao 
Oube de Diretores Lojista, sobre o quadro 
econômico nacional. 

SENADOR NELSON CARNEIRO-Home­
nagem póstwna a José Honório Rodrigues. 

SENADORAFFONSOCAMARGO-AFer' 
rovla Norte -SuL 

SENADOR JOSÉ FGNÃGO FERREIRA -
Sustação do desmatamento indiscriminado 
das florestas naturais, em especial no Estado 
do Espirlto Santo. Conclusão da instalação 
da estrutura metálica do vão central da terceira 
ponte que liga Vitória a Vila Velha. Participação 
do Empresário José Voldir Machado de Vas­
concelos em um debate na TV Vitória sobre 
as recentes medidas econômicas adotadas 
pelo Governo. 

1.3.4 - Comunlcaçiio da Pnoaldênda 

Convocação de sessão extraordinária a rea­
lizar-se quarta-feira, dia 6, às 18 horas e 30 
minutos. com Ordem do Dia que designa. 

IA-ENCERRAMENTO 
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2- PORTARIA DO PRIMEIRO-
SECRETARIO 

- N'12. de 1987. 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

1.3-ORDEM DO DIA 

1.3.1 -Comunicação da Presidência 

- Retirada da pauta dos Itens 7 e 8. 

- -.;...;;::;Mensagem n"' 109183 (n"'193/83, na ori-
gem), submetendo à apreciação do Senado 
Federal processo de_ interesse do Senhor Ho­
rácio Sabino Coimbra, que trata de ratificação 
de alienação de terras devolutas, situadas na 
faixa de fronteira, efetuada originalmente pelo 
Estado de Mato Grosso. Apreciação adiada, 
a fu:n de ser feita. na sessão do dia 11 próximo, 
nos termos do Requerimento n9 63/87. 

-Mensagem n• 316/86 (n• 448186, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado do Paraná a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 409.754,86 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Aprovada nos 
tennos do Projeto de Resolução n9 32/87, após 
parecer proferido pelo Senador Gerson Ca­
mata. 

-Redação final do Projeto de Resoluç:ão 
IT' 32/87. Aprovada. À promulgação. 

.:.......MensagerTill"' 387/86 (ri9 552/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Pato Branco, 
Estado do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito mi­
lhões, quinhentos e d02.e mil cruzados). Apro­
vada nos tennos do Projeto de Resolução n9 
33/87, após parecer proferido pelo SenadOr 
Pompeu de Souza. 

~Redação fino! do Projeto de Resolução 
n• 33/87. Aprovada. A promulgação. 

-Mensagem n9394/86 (n"' 559/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Barbosa Fel'l'aZ, 
Estado do Paraná a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 3.721.576,00 (três mi­
lhões, .setecentos e vinte e um mil, quinhentos 
e setenta e seis cruzados). Aprovada nos ter­
mos do Projeto de Resolução n~ 34/87, após 
parecer proferido pelo Senador Ivan Bonato. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n° 34/86. Aprovada. À promulgação. 

-Mensagem n9 494/86 (n.;o 701/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de São Bento do 
Sul. Estado de Santa Catarina, a contratar ope­
ração de cré<;lito no valor correspondente a 
Q$ 8.512.000.00 (oito milhões, quinhentos 
e doze mil cruzados). Aprovada nos termos 
do Projeto de Resolução 11"' 35/87, após pare­
cer proferido pelo Senador Nelson Wedekin. 

-Redação final do Projeto de Resoluçãq 
n9 35/87. Aprovada. À promulgação. -

-Mensagem n• 534/86 (n• 758/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Rio Grande da 
Serra, Estado de São_Paulo, a contr~ opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 280.996,80 Obrigações do T esou­
ro Nacional - OTN. Aprovada nos termos 
do Projeto de Resolução n9 36/87, apó~ pa_re­
cer proferido pelo Senador Affonso Camargo. 

- Red_ação final do Projeto de Resolução 
n9 36/87. Aprovada. À promulgação. 

1.3.2-Questão de Ordem 

SENADOR ALEXANDRE COSTA - Solici­
tando a Presidência seja Submetida ao Plená­
rio os itens 7 e 8 da Ordem do Dia da presente 
, sessão, anteriormente retirados da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)­
Acolhimento da questão de ordem.suscitada 
pelo Senador_ Alexandre Costa. 

1.3.3- On:lem do Dia (continuação) 
-Parecer da Comissão de Relações Exte­

rtores sobre a Mensagem n9 45/87 (n~ 42/8?, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senac;lQ 
Federal a escolha do Senhor Rubens Antonio 
Barbosa, Ministro de Primeira-Oasse, da car- · 
reira de Diplomata, para exercer a função d_e 
Embaixador Chefe da delegação para o desar-

. mamento e os direitos humanos. Apreciação 
adiada por falta de quorum. 

-Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n"' 56/87 (n9 70187, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
Federal a escolha do Senhor Asdrubal Pinto 
de Ulyssêa, Ministro de Primei~a-C~asse, da 
carreira de Diplomata, para exercer a função 
:de Embaixador do Brasil junto ao Estado -~e 
Israel Apreciação adiada por folta de quo-
rum. 
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Ata da ta~ Sessão, em 4 de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Dirceu Carneiro e l.wlson Martins 

ÀS 14 HORAS E 30 MINlffOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SEi'IADOREs: 

-Mário Maia - Aluizio Bezerra -- Nabor Jú­
nior- Leopoldo Peres- Cãrlcis De'Carli- Oda­
cir Soares - Ronaldo Aragão - Olavo Pires -
João Menezes - AJmir Gabriel- Jarbas Passa­
rinho - Alexandre Costa - Edison Lobão -
João Lobo - Chagas Rodrigues - Hugo Napo­
leão- Virgflio Távora-"Cid Sabóia de Carvalho 
-Mauro Benevides-José Agripino- Lavoisier 
Maia-Marcondes Gadelha- Humberto Lucena 
-Raimundo Lira-Mansueto de Lavor-.- Dival­
do Suruagy - Albano FrancO - Francisco Ro­
llemberg - Lourival Baptista - Jutahy Maga­
lhães -José (gnácio Ferreira- Gerson Camata 
-João Calmon -Jamil Haddad -Afonso Ari­
nos - Nelson Carneiro - Alfredo Campos -
Ronan Tito- Severo Gomes- Fernando Henri­
que Cardoso - Mauro Borges - lram Saraiva 
- Irapuan Costa Jónior - Pompeu de Souza 
-Mauricio Correa- Meira Filho- Louremberg 
Nunes Rocha- Rachid Saldanha Derzi- Wilson 
Martins- Leite ChaveS --Affonso Camargo­
Ivan Bonato- Dirceu Cainieifõ .:..._ Nelson Wede-­
kin- Carlos Chiarelli -José PauJp Bisol-José 
Pogaça 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
lista de pres~ça acusa o cqrnparedmehto de 
57 Srs. Senado~es. Havendo número regimental,' 
declaro aberta a sessã_o. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida. 
pelo Sr. 1ç.-Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 30 de abril de 1987. 

Senhor Presidente:_ _. . ._ __ _ __ 
Tenho a honra de comunicar_ a· Vossa Exce­

lência que voltando ao exercício da representação 
do Estado de Pernambuco, co_l)Servareí o nome 
parlamentar adotado ao ensejo de minha investi­
dura, abaixo consignado, e integrarei a bancada 
doPFL 

Atenciosas saudações, -
Nome Parlamentar: Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
EJ<pediente lido vai a publicação. 

S. EX volta a tomar parte nos trabaJhos da Casa. 

OSR. PRESIDENTE(Dirceu Cameiro)-So· 
bre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 
19-Secret.ário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 15, de 1987 

Disciplina a flscaUzação do setor de 
allmentos por qualquer prollaslonal de 
Medicina. 

o congresso Nacional decfeta: 
Art. 1~' Todos os profissionais da Medicina, 

legalmente registrado seu exercício no País, são 
autorizados a _desempenhar, em todo o território 
nacional, ação fiscalizadora sobre estabelecimen­

_tos.qt:te comercializem ou fabriquem produtos ali­
mentares. 

Art. 29 A ação fiscalizadora prevista nesta lei . 
será exercitada através de notificação ao infrator 
de disposições sanitárias vigentes, nos âmbitos 
federal.__~dual e municipal, bem como nos Ter­
ritórios e Distrito Federal, que passará da mesma 
recibo em cópia a ser encaminhada aos órgãos 
de saúde pública mais próximos do lo<::al da_ infra­
ção, requisitada, quando necessária, a colabora­
ção da autoridade poUdal. 

Arl 3"' O infrator pode defender~se perante 
a autoridade a_que foi denunciado, antes de recur­
so ao Judiciário. 

Art. 4~' Cabe aos Conselhos Regionais de Me­
dicina. instruir seus filiados sobre a legislação perti­
nente à fiscalização alimentar, fornecendo-lhes 
modelos para advertência a respeito da possibi­
lidade de multa ou interdiçáo dos estabelecimen­
tos respectivos. 

Art 5" Esta lei será regularp.entada_ pelo Po­
der Executivo no prazo de 120 dias (cento e vinte) 
dias. 

Art. 6.ç. ~ lei entra em Vigor na data de sua 
publiCação, 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

- Justificação 

~imprensa denuncia, diariamente, a precarie­
dade com que sáo preparados, no País, os produ­
tos alirrientkios, muitos recebendo aditivos im­
próprios à saúde, outros sofrendo todos os tipos 
de fraude e adulterações, enquanto se mostra ine­
ficiente a fiscalização. 

A presença do médico, corno fiSCal voluntário, 
coibiria os abusos, ao mesmo tempo em que 
exerceria uma ação educativa, propiciatória de 
melhores padrões de higiene. 

Esta ação médica seria convenientemente 
orientada pelos Conselhos Regionais de Medicina, 
pata nãO se tomar abusiwJ nem cerceadora de 
direitos. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1987.- Fran-
cisco Rollemberg. " 

(À Comissllo de Conslituiç6o e ./u8tiç1L) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- o 
projeto será despachado à ComisSão de Consti­
tuição e Justiça. 

Com a palavra o Senador João Menezes, que 
falará como üder do PFL 

O SR. JOAO MENEZES, PRONONO<. DIS­
CORSO Q([E, ENTREXKIE À REWSI\0 lXJ 
ORAIXJf?. SERA PGBUCitDO POSTERIOR· 
ME1YTE. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Dirceu Carneiro) -
Corri a palavra o SénaCior Jamil Haddad. como 
Líder do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.). -Sr. Presi· _ 
dente, Srs. Senadores: 

O mundo comemorou. na última sexta-feira, 
~ dia internacional do trabalho. Promoveram-se _ 
desfiles, programaram-se festas, proclamações 
foram lidas. Em todo o mundo, nas grandes na­
ções socialistas, has _grandt;!s potências capita­
listas, nas cidades e nos. campos do Terceiro mun~ 
do, na fndia, no Brasil e nas minas da Bolívia. 
No meu Estado houve até ·uma festa que come­
çou no dja 30 para acabar no amanhecer do dia 
1 ~ de maio. O mundo, aparentemente. por um 
dia, se deu as mãos, numa comemoraçio apa· 
rente, numa paz aparente, numa igualdade apa­
rente, numa desigualdade social inescamoteáwl. 

A existência do dia do trabalho no calendário 
de eventos da hUmanidade convida-nos a refletir 
sobre duas questões: a valorização do ser humano 
enquanto trabalhador, uma; a valorlzaçio do tra­
balhador como ser humano, outra. 

A valorizaçio do. ser humano enquanto traba­
lhadOr - meta do socialismo - implica o reco­
nhecimento do mundo social como uma criaçio 
da ação do homem, ísto é, do seu trabalho, sobre 
a natureza e sobre a sociedade, modificando-as 
em seu beneficio. A valorização do trabalhador 
como ser humano, exi~ência ética sem a qual 
qualquer regime degenera em fascismo, implica 
abolir os estigmas da exploração capitalista pelos 
quaiS o criador de riqueza.s vive_nas mais abjetas 
condições de existência. O trabalho é o jnstru­
mento de ins~o do homem do mundo; ~s 
dele, o homem cresce como ser hvmano, tQma-
se sujeito e criador. -

Através da exploração do trablho, de sua subor­
dinação às regras do capital, todavia, o trabalho 
volta a escravizar, degradando o homem. transfor­
mando-o em algoz ou vítima de exploração. 

Sr. Presidente, Srs .. Senadores: 
Quem é o trabalhador brasileiro? 
Qual o papel do trabalho em nossa sociedade? 
Numa terra em que o trabalho, desde sua ori-

gem, é função social secundária, relegada a escra­
vos ou cidadãos de segunda classe, terra na qual 
as grandes fortunas não derivam do trabalho, mas 
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sim de sua exploração, terra na ~ os grandes 
impérios econômicos ~o podem ~icar suas 
origens, pais no qual as riquezas se fazem da 
noite para o dia e quase nunca estão ligadas á. 
produção, pais classista que distingue seus crimi­
nosos pela cor do colarinho, predendo apenas 
os que têm cor, nesse Pais é ~is do que perti­
nente a reflexão sobre o significado de mais um 
Primeiro de maio. · 

Que temos a comemorar? 
Um novo salário mínimo que não recompõe 

o poder de compra do trabalhador. 
Que podem comemorar os trabalhadores do 

Nordeste? Os sem-terra, os sem-teto, os pigmeus 
e os esfomeados? Que podem comemorar os 
trabalhadores rurais, os c:ortadores de cana do 
Nordeste e de Campos? Que podem comémorar 
os "boias-frias" de São Pau1o e_do Paraná, neste 
ano em que o País, que ainda importa alinientos, 
teve a maior safra de sua história? Que podern 
comemorar os bancários? Que podem comemo­
rar os professores? Que podem comerno.rar oS 
inquilinos? Que podem comemorar os_ metalúr­
gicos de Volta Redonda e de todo o PaíS? Que 
podem comemorar os usuários dos treÕs da Cen­
tral do Brasil e os trabalhadores da Baixada Flumi­
nense. no meu Estado? 

. Aqueles que não são os .ver®d~iros criadores 
da riqueza nacional, tanto por intermédio do seu 
trabalho 9ireto' quarito pelos impostos que pa­
gam, ~s nada têm a comemorar. Por_ wna iro­
nia petv~rsa. o dia do trabalhador só pode ser 
cornerm;>rado pelos banqueiros, aqueles que mais. 
se enriqUecem, com~ dívida do Pais. por aqueles 
que estimulam e reafimentam a espiral inflado­
n*ia !=Om uma política de _juros tanto criminosa, 
quanto impune. Nesse día, a festa está com os 
senhores da UDR. Nesse dia a festa está com 
as multinacionais, benefictárias das remessas de 
lucros, as quais, em 1986, SOinai'áril_ 1 bilhão de 
dólares, o correspondente a 133.000 toneladas 
de feijão ou 200 milhões de litros de leite, por 
dia. durante um ano. Nesse dia, a festa permaneCe 
com os credores de uma d!Yfda externa ilegitima, 
ilegal e imoral, porque de crescimento eXponen­
cial em relação ao tempo. 

'Nesse dia, a (esta está nas rriãos dos que inves­
tem na desestabilizaçã:o política postergando ou 
iwiabiJizando, indefinidamente, o projeto das re.­
fonna's de base, pelas quais cansativamente, a 
nação empobrecida e o povo desiludido esperam 
e reclamam há tantos anqs. ·""' _ 

Nesse dia a festa está com os que intentam 
esvaziar a Constituinte, com os qÚe iiltentam afas .. 
tarda Constituinte os interesses dos trabaJhadores 
e da Nação. Uma nação exaurida por uma dívida 
externa impagável, corroida por uma inflação que 
consome os salários, erodida pela carestia, daudi~ 
cante e vacilante em relação _à sUa marcha para 
o amanhã, desiludida em face elos seguidos e 
fracassados pactos de suas elites, urna nação can~ 
sada de sonhar com o futt,Iro e sofrer no presente. 

E·em que futuro pode confiar a Nação, se nesse_ 
Pais. a cada ano, morrem de fome 300 mil t::rian~ 
ças1 filhas de traba1hadores7 

A estrutura fundiária é intocável,_ ninguém ousa 
desalojar o latifúndio. Os que tanto investem na 
defesa da propriedade privada, ainda quando im .. 
produtiva, os que não permitem qualquer sorte 
de reforma agrária não têm lágrimas para os 150 
mil camponeses brasileiros que, segundo o ex-Mi~ 
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nistro Nefsoh Ribeiro, estavam, em 1986, à beira 
, de ~as.. expulsos da terra. Ninguém se como­
ve com a vergonha que é a existência' de um 
miJhão e quatrocentos mil famílias de campo­
neSes que não dispõem de terra alguma. 

A aise política que nos atormenta a todos é 
ct crise de um presidencialismo agônico, que nada 
mais tem a oferecer, senão as ameaças de g_olpe. 
e de retorno ao autoritarismo. O que no5 atinge 
a todos é 8 traição das elites, que conspurcilram, 
num acordo inviável, as esperanças das "dire­
tas-já". O que a Nação assiste, atônita, é b inviabi­
lidade de um projeto político esquizofrênico que 
pretendia dar a direção do País aos que, rejeitados 
pelo-eleitorado, haviam perdido a campãnha das 
~diretas-já'' e as el~ições de 85 e 86. O que a 
naÇão assiste é ao fraci!sso das soluções autocrá~ 
tlcas, 80 fracasso dos pacotes, ao fracasso :oo 
monetarismo continuado, ao fracasso enfim do 
capitalismo brasileiro que jamais será o instru~ 
mento de nossa redenção. 

ApÓS viilte anOs de ditadura militar franca e 
ao cabo do mais importante movimento de mas­
o;a!! ela. história. do Pais, a campanha elas "dire­
tas:-já", que c:ulminou com o- desmantelamento 
elo colégio eleitoral da_ dit.a9ura, as· vacilações em 
tomo da realização das esperanças levantadas s6 
podem d_~-ffi,IW: em convulsão social de controle 
impossível e de resultados imprevisíveis. 

Insistimos e não nos cansamos de repelir: a 
crise política brasileira é a conseqüência mais 
imediata da exaustão do modelo econômico. into­
cado. Defendemos o Parlamentarismo como o 
sistema de governo mais democrático, mas não 
o encaramõs- como solução para nossos proble-­
mas fundamentais, que radicam no regime eco­
nômico perverso: a pobreza, a incultwa, a rome, 
o "desabrigo de milhões_ a ausência de condições 
sanhárias mínimas, a concentração- de riqueza, 
os _c;iecSniveis regionais. · 

S6 construiremos uma democracia estável, que 
não temerá cris:es, civis ou militares, quando esse 
regime estiver assentado sobre estruturas econô­
micas sadias, sobre estruturas econômicas justas, 
igualitárias, equitativas, sobre estrutura econômi~ 
ca incompatível <:om a exploração do homem 
pelo homem e a acumulação do trabalho de mui­
tos por poucos,. muito poucos. 

Do mesmo modo que para derrotar a ditadura 
foi imprescindível o apoio em um amplo movi­
mento de massas, o encaminhamento das refor­
mas estruturais exige a participação de toda a 
so_d_edade. f'i:esse~ sentido, toda a articulação polí­
ti<:a conjuntural que objetive afastar a participação 
das massas populares, como o fracasso do Plano 
Cruzado, sabotado pela incompetência, pelo elei­
toralismo, mas sabotado também e talvez princi­
palmente peJos interesses do capital, recebe o 
repúdio do Partido Socialista Brasileiro. Os traba­
lhadores Sabem que não basta alterar o Ministério, 
trocar de pasta um burocrata, substituir um em­
presário por um tecnocrata. um paulista por outro 
paulista, Se r(ao se alteram as linhas mestras da 
política eç::onômica. 

Aliás, Sr. Presidente, a propósito da patética 
substituição do Sr. Dílson funaro pelo Prof. Bres~ 
ser Pereira, estamos inclinados a acreditar que 
o empresário paulista foi derrubado mais por suas 
virtudes do que pelos desacertos na administra­
ção d() Plano Cruzado ou pela desastrosa implan­
taç&o do Cruzadiriho. lvJ assumir seu posto, o 
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novo Ministro anuncia que a meta de crescimento 
para·' este ano não será mãis de 7%, como cluetia. 
Funaro, mas de 3%, e preocupado com as expor~ 
taçôes, retoma a política de desvalorização da 
moeda nacional aplicando o que .ele chama de 
"pequena maxi'', cLlllhando mais ~ esdrúxulo 
neologismo no vasto economês que assolá a Na­
ção. Não explica o novo senhor da economia co­
mo será possível essa nova taxa de crescimento 
sem agravamento da c:rise pol'dic:a re&imentzlda 
por uma recessão que, nessa. hipótese, se afigura 
como inevitável. De outra parte, causando apreen­
sã9 em todo o País,já se fala em nova negocmção 
da divida externa ern tennos que a imprensa está 
chamando de "convencionais" enquanto o em .. 
baixador Saraiva Guerreiro, chefe da comissio 
de renegociações, afirma que o FMI poderá 8er 
utilizado pelo Brasil. 

O Sr- l'lansueto de Lavor- Permite v_ Ex' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HAJ)l))ID - IYLiço. ó aparte 
do nobre Senador Mansueto de Lavor, com muito 
prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Senador, 
ouço com muita atenção o seu pronunciamento 
e nessa análise que faz da nova política econômi­
co-finan~ira que- está sendo inaugurada pelo Mi­
nistro da Fazenda reCém-nomeado. Na realidade, 
o pronunciamneto infcial do Ministro deixou certa 
perplexidade e nesse ponto V. Ex' tem ~o. Ainda 
mais quando se sabe que as propostas não con­
tém nada de novo. As propostas do Sr. Bresser 
Pereira são semelhantes àquelas do Sr. Delfim 
Netto, levando à recessão, priviJegiando uma poli­
tica de exportação sem considerar o mercado 
e o cons_lJJI)Q internos. Basta ver, nobre Senador, 
que os Governadores do Nordeste estão reunidos, 
a partir de hoje, na Capital do Rio 'Grande do 
Norte, especificamente para analisar essa nova 
política econômico-fmanct;ra propOsta pelo MI­
nistro da Fazenda. Entendem os Srs. Governa-­
dores que essa proposta ê lesiva aos ~556 
do Nordeste. É verdad~- que está muito cedo Para 
fazermos um julgamento mais profundo, eirl:re­
tanto nós temos as res~as que _foram feftas 
pelo Governador Miguel Arraes hã._tf& dias em· 
Pernambuco: 

"Com essa proposta de nova porltlca eco­
nômica do Sr. Bresser Pereira estaremos 
conduzindo os Estado ao Nordeste à ~ 
luta inviabUidade econômic~financeira.,. 

J:: por isso que eles estão ;malisando lá. em 
Natal, no Rio Grande do Norte, a nova situaçio. 
o novo quadro, porque se esperava que houvesse 
realmente uma reforma, uma mudança nos ter­
mos do programa do PMDB e não proposta reces­
siva e prejudicia1 aos interesses do Estados-mem­
bros da União. Por essa análise que V. Ex' faz, 
coinc:idinc!C? inclusive com as apreensões dos Go­
vernadores, quero, então, elogiar os termos da 
análise que V. Ex' faz-e a ela me assod<U". 

O SR- JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
MaJ:tsueto de Lavor, agradeço o aparte de V. Er, 
que só faz enriquecer o meu pronunàarnento. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Perm~e V. Ex' um 
aparte? 
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O SR. JAMIL HADDAD- Ouc;o com muita 
satisfação o aparte de V. Ex'. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Jamil 
Haddad, V. Ex' no seu brilhante discurso, analisa 
as grandes distorções sociais ainda existentes 
num país que se orgulha de ser a oitava potência 
econômica do mundo; um pais que pode ser ana­
lisado como quatro países cllstintos dentro de um 
só: a Amazônia, o Norte, o Centro-sul e o Leste, 
com tradições, com folclores, com hábitos, com 
economia totalmente distintas. Três Estados da 
Federação brasiteira somam mais de setenta por 
cento da riqueza nadonal. Então é wn país alta­
mente conflitante, com grandes e graves distor­
ções tão bem assinaladas no pronunciamento de 
V. Ext. A política econômica recém-esboçada pelo 
Ministro Bresser Pereira, evidentemente não pode 
ser analisada, porque ainda não concluiu a sua 
equipe ministerial, mas jamais poderá ser aquela 
do crescimento do bolo para extrapolar para re­
giões mais pobres e mais carentes desta Nação. 
No momento, nós nos guardamos para uma criti­
ca mais profunda quando o Ministro tomar posi­
ções mais definidas; até então foi apenas um dis­
curso de posse, revelador de uma orientação ou 
de uma posição, mas estamos aguardando que 
ele complete sua equipe e que tome as primeiras 
medidas mais concretas e mais reais para que 
possamos analisar com detaJhes qual a ação mi­
nisterial. Agora, concordo com v. Ex': ou se corri­
gem as distorções sociais e econ~mlcas deste 
Pais, ou jamais teremos concfições de ultrapassar 
a barreira do subdesenvolvimento. 

O SR. J.IIMIL H!IDDAD -Agradeço o aparte 
de V. Ex'-Hoje, conversando com o nobre Uder 
do PMDB, colocava o seguinte problema: nós te­
mos convocado autoridades a esta Casa - e o 
fizemos com relação ao ex-Ministro da Fazenda 
Diison Funaro, para que prestasse esclarecimen­
tos sobre o Cruzado D. Estamos cansados - e 
aqui coloco isso realisticamente ....:._ de aceitar de­
cretos-leis, ver discursos de posse de Ministro ... 
Na prática, no caso desse último Ministro, não 
foi só o discurso de posse, nobre Senador DivaldQ 
Suruagy - porque já foi provocada a chamada 
minimáxi, segundo o termo de S. Ex'; então, já 
é um plano de ação politic:a do Sr. Ministro da 
Fazenda. Ele deveria comparecer primeíro ao 
Congresso Nacional, apresentar o seu plano políti­
co-econômico, para que também pudéssemos 
amanhã ser colocados como co-a"'~· termos 
aprovado ou termos rejeitado aquele plano. Mas 
na prática continua não ocorrendo este fato. 

O Ministro toma posse- inclusive ontem,.ven­
do um programa de televisão, S. Ex" está um 
pouco defasado porque três vezes falou em "cru­
zeiro", em lugar de falar "cruzado". Parece-me· 
que na realidade estava com uma ligeira perda 
de fosfato, quanto à nova moeda brasileira. Mas 
a prática real seria esta, porque na hora de pedir · 
ajuda, na hora de querer o pacto social, há um 
apelo do Presidente da República, de todas as 
Uderanças, para que a classe b'®alhadora, o em­
presariado, a classe política se unam porque é 
um momento grave, da nacionalidade . .Momento 
grave é o da classe trabalhadora, que na prátka 
não ~m como poder sustentar-se. Agora houve 
um aumento do ~ária mfnimo para 1 mil e 600 
cruzados. Na reali de é um esc6m!o com este 
fndfce inflacionári, ; é wn escárnio com a situação 
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econômico-financeira. que o País apresenta, lll'il 
salário minimo de I mil e 600 cruzados. Depois, 
quando as greves ocorrem- e o nobre Senador 
João Menezes que me antecedeu na tribuna, fala~ 
va: uma greve atrás da outra! - as greves têm 
que ocorrer, porque a greve do boi, a greve do 
empresário, aquela greve que não_ colocava os 
bois no mercado, naquela greve nada aconteceu. 
Quando o ágio é cobrado, nada acontece. Mas 
quando a classe trabalhadora usa a única arma 
que tem para melhorar o padrão de vida da sua 
família, usa-se a força. 

O SR. PRE!SIDENTE (Humberto Lucena. 
Acionando as campainhas} - Nobre Senador, 
pediria a V. Ex' que concluísse, porque seu tempo 
está esgotado. 

O SR. JAMIL HADDAD -Os apartes, nobre 
Presidente, fizeram com que fugisse um pouco 
da rotina do meu pronunciamento. 

Vou conduir, Sr. Presidente! 

É a isso que o Sr. Bresser Pereira chama de 
.. racionalidade no tratamento da dívida externa"? 

Aguardemos os novos pacotes. 
O Ministro que sai, adversário de nossa subser­

viência ao FMI, se confessa deiTotado na tentativa 
de combater a corrupção e prender os ladrões 
poderosos. e derrotado ainda na tentativa de hu­
manizar esse capitalismo selvagem que está le­
vando a Nação aos paroxismos do desespero. 
Quais seriam esses escânda1os que teriam hoiTQ.. 
rizado o Ministro da Fazenda? Os dois bilhões 
de dólares gastos no ano passado com as impor­
tações de café e milho, com a carne de Chemobyl, 
com o arroz da Tailândia, com o leite radioativo? 
Ou serão os 2,5 bilhõés de dólares para a constru­
ção de urna ferrovia que ligará Brasília ao Mara­
nhão e, de quebra, diz a lrnprensa de hoje, evitará 
a_ falência de algumas construtoras amigas do 
Poder? 

Em discurso que por certo a Nação não esque­
cerá, disse o ilustre empresário pauJista na trans­
missão de seu cargo: 

"Este País, que tem uma longa tractição 
de profundas desigualdades sociais, tem 
também revelado alarmante incapacidade de 
alterar as estruturas políticas e econômicas 
que acentuam os privilégios e perpetuam a 
subcidadania. Ante a resistência dos privile­
giados e a impotência dos oprimidos, é im­
prescindível a construção de instituições ca­
pazes de dirimir esse conflito básico." 

O novo Ministro da Fazenda se advirta de que 
a Mpotência dos oprimidos tem limites e se advir­
tam os empresários insensíveis de que eles serão 
os responsáveis pela explosão da crise social que 
estão -cevando: ninguém reclame amanhã da vio­
lência do rio que rompa com as margens estreitas 
que o aprisionam. 

O novo senhor da economia nacional ná.o se 
e.squeça de que algwnas lições o povo já apren­
deu, e delas dificilmente abrirá mãos. Sabe hoje 
o povo brasileiro que é possível um postura digna 
na renegociações da dívida externa, os trabalha­
dores consideram o gatilho salarial uma conquista 
irremovfvel e a manutenção de taxas razoáveis 
de desenvolvimento uma condiçio para a sobrevi­
vência do povo e da Naçio. 

Sr. Presidente, Srs. Senado~s. o pacto de cúpu­
la que noS levou a uma transição transformista, 
um ser que não é, um rosto sem perfil, uma Ima­
gem sem cor, repete a tradição de todas as_ solu~ 
ções que passam ao largo do povo. Assim tam­
bém na Revolução Francesa, e todos sabemos 
como a revolta dos desca.misados de Paris tenni_:­
nou na consagração da propriedade, e- a Repú­
blica antimonárquica, no Império de Napoleão. 
Aqui como lá, também o povo foj às ruas, também 
ele foi utilizado para possibilitar, permitir e avalizar 
o acordo de_~(lpula. Também aqui como lá, reali­
zada a troca de guarda, no Brasil entre velhos 
amigos, o povo voltou para casa e os seus líderes 
passaram a comandar o regime como antes o 
Rei e o General: de seus gabinetes assépticos, 
olímpicos. ConqUistado o poder, a nova ordem 
é tão centralizadora q1,1anto o regime decaido. _ 

A transição é um processo que exige forma 
definida e tempo certo, não pode ser um projeto 
em aberto, ao sabor dos jQgos de interesses de 
grupos, nau sem rumo, sem rota nem- p6rni Para 
culminar esse projeto, a Constituinte precisa ser 
fie] à vontade nacional, devolver ao povo o que 
o Con9resso da última legislatura lhe negou: elei­
ções diretas. 

Quando hos reunimos para elaborar a Consti­
tuição de 1987, a sétima da República, se conside­
rarmos a carta militar de 1969, verificamos que 
ainda estão por ser efetivadas as conquistas nomi­
nalmente consagradas pela Constituição de 1946. 
Os traba1hadores ainda reivindicam liberdade e 
autonomia sindicais, salário mínimo real, direito 
de greve, efetiva disbibuJção de renda para recu­
peração de seus salários. 

Os trabalhadores também reclamam punição 
para os que dilapidaram a Previdência Social e 
permanecem impunes; os trabalhadores querem 
ver na cadeia os que se locupletaram com os 
recursõs._do seu Fundo .de Garantia; os tra~ha­
dores reclamam ptmição para os que assaltiuam 
o Sistema Financeiro de Habitação; os trabalha­
dores não.des~am de ~gira remoç~o do entu­
lho autoritário, a revogação da Lei de Segurança 
naclonal e_ de todas as leis de exceção; querem 
ver desarmados -õS-Dandos de jagunços a soldo 
do latifúndio, e impunes e imunes à lei penai; 
os trabalhadores quereiri-usufruir o direito à casa 
própria, o direito à saúde, sua e de sua famllia, 
o direito_ à instrução e à escola para seus filhos. 
Tudo isso, que lhe é dado formalmente, no texto 
das constituições, tudo isso lhe é negado de fato. 

Nós, do Partido Socialista Brasileiro, estamos 
convencidos de que s6 uma reforma profunda 
de nossas estruturas poderá assegurar a paz social 
e a estabilidade do regime democrático. Estamos 

·certos, ainda mais, que este País só será um país 
rico e feliz quando esta for uma sociedade socia­
lista plural e, porque socialista, democrática. Não 
é_ possível a utopia da democracia política, solta 
no espaço, se permanece a ditadura econômtca 
da minoria rica sobre a_ maioria da sociedade bra­
sileira. Não há democracia sem justiça social, qu_e 
se completa com a liberdade de todos. 86 há 
liberdade quando todos participam em igualdade 
de condições dos direitos e deveres, políticos, ecc>­
nôml_cos e sociais. Não entendemos como liber­
dade e licendosidade das rn_inorias dirigentes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vivemos um gra­
ve momento de crise. Seu desdobramento pode 
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mesmo afetar o processo de transição para_ a de­
mocracia O conflito do Presidente com a cúpula 
do PMDB, no caso da sucessão do Ministro da 
Fazenda~ ~parte da crise, mas não é a crise toda. 
Chegamos possivelmente ao ápice de uma pre­
vista e anunciada crise de l~ítímfdade. A falta 
de representativic;lade do governo,-~ sua ilegitimi­
dade,_determina a debilidade de seus -titulares e 
a ameaça às instituições civis: parec::e hoje amea~ 
çadoramente fluída a fronteira entre a legalidade 
e a il~alidade. _ 

Essa crise. mais uma na ciranda das crises do 
presidencialismo, tem, no entanto, wna caracte­
rística q~ a toma particular: ela pode ser conju­
rada pelo CongresSo e pela Constituinte nos ter­
mos estritos de sua competência. Mas crise agô­
nica exige intervenção imediata, sob penã de ama­
nhã sermos julgados pela Hist6ría e por ela acusa­
dos como omissos ou tlbios. N.ão dá mais para 
assistirmos impassívels a esi:l c:iiSe, 'cOmO sê rião 
fôssemos amanhã as Qa:_inleiras vítimas de seus 
desdob(amentos. Sabe esta Casa que o Presiden­
cialismo é incompatível com presidentes fracos, 
e sabemos todos que em política não hâ espaços 
vazios. 

O caminho está em o Congresso assumir o 
seu papel histórico, em a Constituinte vaier:-se 
de sua_ legitimidade e de sua autonomia, e restabe­
lecermos a comunhão do povo com o seu Presi­
dente, da Nação com seu sistema de governo. 
Está em nossas mãos a saída institucional: diretas 
imediatamente após a promulgação da nova 
Constituição, parlamentarismo sem condicionan­
tes presidencialistas, reformas de base profundas 
de nossas estruturas sociais e econômicas, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

OORANTE O D!Sa!RSO DO SR . .JAMIL 
HADDAD, O SR. D!RCE(J CARNEIRO DEIXA 
A 0\DElJM DA PRESID&/C!A Q([E É OCU­
PADA PELO SR. Hf.JMBERTO LUCENA 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que falará como Lider do 
PMDB, 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAftDo. 
50 (PMDB - SP. Como üder, pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do o~ador, - Sr. 
fusidente, Srs. Senadore:s; 

Pela primeira vez ocupo esta tribuna; cornOü­
der do PMDB nesta Casa. Faço-o tl.i.Jm momento 
grave da polilica nacional e c0f1S;Ciente das res­
ponsabilidades que tem o Senado no encaminha­
mento de soluções que permitam ao Brasil com· 
plementar a transiçao democrática e definJr os 
rumos de sua economia. 

Fui um dos que se bateram, logo depois da 
rejeição da emenda Dante de Oliveira, pela mino­
ria da Câmara, pela solução negociada do fim 
do regime autoritário. Apoiei a candidatura Tan­
credo Neves, mesmo antes de as principais cor­
rentes políticas de meu e~~do terem-r,.o feito, 
Apoiei também, c:omo a maioria dos membros 
desta casa, a formação da aliança democrática. 
Falecido o presidente Tancredo Neves, dei apoio 
ao Presidente Sarney porque entendia que ele, 
sustentado pela Aliança Democrática, realizaria 
um Governo capaz de assegurar a democracia. 

Ainda anteontem o Presidente da Repúbica, em­
Cãdeia N.ac!onal de TV, preStava conta dos avan­
ços que ocorreram sob seu comando. E enfati­
zãVã ter SiCio o responsável principal pela criação 
do dima de liberdade e diálogo que existe hoje 
no Brasil. · 

E isto é verdade tão gritante que não é neo:::es­
sário qUalquer exemplo ou argumento adicionai 
pâta referendar a palavra do Presidente: ela dis­
pensaconfinnaçõe~ 

Por iSto- mesmo, S"rs. Senadores, porque já che­
gaffió.S à:-metade do caminho, é necessário agora, 
diante das circunstâncias políticas, reafinnar com­
promfssos e dízer daramente quais são os novos 
rumos. 

As CírC::uriStãncias a que mé iefirO são do conhe~ 
cimento de todOs. A própria mudança ministerial 
recente indica que houve um esgarçamento na 
Aliança DemocrátiCa. PMDB e PFL não conse­
gUiiairi Cimentar na base, durante as duas elei­
ções havidas, a de prefeito das capitais em 1988 
e, no ano passado, a de governadores, a aliança 
que dá suStentaÇão no plano nacional ao Governo 
da transição democrátk:a. 

Mais ainda; a âp[iúão pública nem sempre sufi­
cientemente informada, pode ter a impressão de 
que-existe uma tensão entre o Presidente e a chaM 
macta "cúpula do PMDB". Noticias persistentes 
nOS mefos de comunicação mduzem a esta con-
clusão. -

Não posso avaliar até que ponto esses rumores 
têm fundamento. Embora na condição de líder 
do Senado devesse ser parte da chamada "cúpu­
la" devo dizer que não existe no PMDB um comanM 
do colegiado e freqüentemente o que se atnbui 
à ·~CúPúlã" é fruto de opiniões individuais. 

TudO -istO exige uma reavaliação dos rumos 
de nossa política. O esgarçamento inegável da 
Aliança Democrática em suas bases, os atritos 
regionais de seriedade indiscutivel, como ainda 
agora com a reação do Governador Arraes à refor­
ma rrúnisterial, ou a reação compreensível do Go­
vernador Jereissati a um suposto veto partidário, 
a falta de canais fonnais regulares de decisão 
do PMDB, o relacionamento ÚlStável entre a Presi­
dência da República e os partidos que dão susten­
tação ao Governo requerem mudanças de atitu­
des para que possamos ultrapassar as dificulda4 

des do presidente e as que se vislumbram no 
·futuro. 

Tddà'brasileiro percebe que a questao da dura­
ção do mandatQ presidencial foi colocada na 
agenda política. Tenho me oposto persistente­
mente a sequer discutir o tema. Parecia-me ex­
temporâneo. De fato, como disçutir duração de 
mandato antes de decidir sobre o tipo' de regime 
político a ser consagrado na nova Constituição? 
E por que discutir, casuisticamente, o mandato 
do Presidente Sarney, se eJe foi eJeito peJa regra 
dos 6 anos e legitimidade s6 caberia adaptar seu 
mandato à prescrição da nova Constituição em 
~as dísp~ições Transitórias? 

Não obstante, o próprio Presidente recolocou 
a questão na agenda, através de interlocutores 
qualificados. E vejo que se avolumam propostas 
-aS mals variáveis - qu'i:lnto à duração de seu 
mandato. - · 

Diante disso querer tapar o sol com a peneira. 
excusar-me de opinar. Fiel à idéia, já exposta nou~ 
tras oportunidades, de que a pergunta correta na 
fase constituinte deveria ser: "qual a duração de 

mandato presidencial melhor para o Brasil', parl! 
depois adequá-la ao caso do Presidente Sarney, 
procurei tõcãr-me nOs~ 5 anos, sem aceitar ree:lei­
ção e sem adoÇáo do_R~ime parlamentarista. 

Não desejo hoje discutir as razQefi_pelas quais 
prefiro um regiirie presidencialista com profundos 
controles cotigfessuais (chamemo-lo de "semi­
presidencialista', de presidencialista com tempe­
ros parlamentares, ou de "regime dual', pouco 
Importa). 

Interessa, apenas, dizer que sendo Ievac;fo are­
cusar u_m parlamentarlsmo precipitado e não 
a~itando a-reeleição presidenciãl., pareda-fne 
que a duração do mandato a ser adotado peJa 
Constituinte deveria ser de 5 anos. Hoje, rem:lcrme 
à evidência: As forças pãrlariiEmtares-e a próPria 
sociedade tendem a fixar as eJeições para o pr6xi .. 
mo ano. 

Diante disso, quero ponderãr ao SenadO que 
o compromisso fundamental da Ali~nça Demo­
crática e dos políticos brasile~ ínteressados na 
redemocratização não é, nem pode ser, com .o 
casufsmo quanfó à duração do mandato do Presi­
dente Sarney. ~e próprio, sempre qtJ.e pode, rea­
firma que deseja apenas uma definição e não 
manifesta expectativas quanto a duração de seu 
mandato. 

Pois bem, a Quem servirá uma precipãtaçãõ das 
eJeiçóes? Ao País? A seu povo? Aos que de~jam 
elaborar-com Seriedade a nova ConstituiçãO? 

Não vejo que assim seja. Abrir "gora, antes 
da promulgação da COnstituiÇãO, a c:Ohida presi­
dencial, pode eventualmente excitar os ânimos, 
alentar esperanças em alguns presidenciáveis, de­
sacoroçoar outros, mas certamente não propor­
cionará o clima necessário para que votemos uma 
Constituição que-se situe para além da conjuntura. 

Menos ainda servirá a precipitação das eleições 
para que as medidas econômicas que hão de 
ser tomadas, inclusive- as que referem .à; negOcia­
ção da dívida_ externa, ~nCQD-trern um respaldo 
necessário à sua eficácia. 

Como, por outra parte, existe inegavelmente , 
um anseio difuso na soci!!d~_e - ba~ ver a 
sondagem de opiniões publicadas na Folha de 
sábado passado -e no meio político para a ante­
cipação das eleições, é preciso que as lideranças 
conduzam o processo decisório, vísando ganmtír 
a continuidade da transição política e a eficácia 
da ação governamental, especialmente na área 
eConômica. 

Acho que nesta conjuntura, o Senado _pode de­
sempenhar um papel dinâmico e equillbrador de 
seus componentes, independentemente das res­
pectivas filiações pard.idárias, definirem com cla­
reza alguns pontos ao redor dos quais há de se 
fortalecer ~tO a indiSpensáVel autoridade institu­
cional do Presidente da República quanto o roteiro 
da democratil.ação. 

Parece, em primeiro lugar, que a abertura de 
campanhas eleitorais para a Presidência não deva 
ter acolhida antes da promulgação da nova Cons­
_tituição, o que reclama a recusa de fvcar-me a 
data das eleições para o início do próxirriO ano. 
O segundo perito, uma vez concefltrados nossos 
esforços na tarefa constituinte, há de ser o da 
definição imediata da -dãia de eleiçOes diretas pua 
a Presidência. Uma afinnação do própriO Presi­
dente nesse sentido seria oportuna e ben>Jinda. 
Ela não dispensaria o compromisso renovado da 
Aliança Democrática, desta vez ampliado por to-
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das as forças políticas nacionais, no sentido de 
qqe, promulga a Constituição e instaurado o esta­
do de direito pleno, haveria no ano seguinte 
(1988) e na- data habitual de 15 de novembro, 
eleições diretas para a Presidência. 

Sei do diffcll problema de engenharia política 
que significa a falta da coincidência eleitoral na 
escolha dos parlamentares, Governadores. Prefei­
tos e do Presidente. Alguma norma transJtória há 
de ser encontrada para solucionar esta questão. 
Mas não participo do ponto de vista dos que vêem 
dificu]dade insuperável na diferença de data entre 
a eleição do Presidente' e a dos Governadores 
e congressistas. No mundo conteporâneo a de­
mocracia tem estabelecido formas de convivência 
entre partidos competidores de modo a permitir 
executivos convivendo eventualmente com parla­
mentares não alinhados. E o controle congressua1 
maior sobre o executivo que certamente aprova­
remos na constituinte de alguma forma aliviará 
essa dificuJdade. 

Mas o principal na renovação_dos compromis-­
sos ora requerida é que, sem pedir a todos que 
apeiem e concordem com as medidas econô­
micas que precisarão ser tomadas, é indispen­
sável que do armistfcio eleitoral que estou propon­
do resulte um clima de compreensão que permita 
ao Brasil superar as difiu]dades da inflação e da 
dívida externa sem que a recessão jogue nas cos­
tas dos trabalhadores e das empresas menos ca­
pita1izadas, especialmente das pequenas e mi­
croempresas, o custo dos ajustamentos que terão 
de ser feitos. 

AtJ redor destes três pontos, a saber: compro­
misso inabalável de primeiro escrevermos a nossa 
Constituição para depois abrirmos o debate su­
cessório, a defmlção da data das eleições para 
o fim do próximo ano, e o acordo sobre um plano 
núnimo de recuperaçao da economia, podere­
mos renovar as energias para complementarmos 
a transição democrática. 

Por que nós, Senadores que representamos 
com nossa votação majoritária urna força inegável 
e expressamos os estados na federação, não jun­
tamos nossa voz às manifestações dos governa­
dores, não para acirrar ânimos e disputas, mas 
para propor saídas políticas? 

O Sr. Carlos Clúarelll -Permite V. Ex" um 
aparo.? 

O SR- FERl'IANDO HEI'IRIQaE CARDO­
SO - Com prazer. 

O Sr. Carlos ChlareUi- Dustre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, Uder do PMDB nesta 
Casa e da McUoria, ouço com a maior atenção 
o seu pronunciamento, que caracteriza, como 
sempre, o exercido do equilibrio típico na sua 
postura radicalmente moderada. Ouço suas su­
gestões que são de absoluta vaJia, nesta hora em 
que é preciso, sobretudo, sensatez, equilíbrio e 
uma visão mais larga do que aquela do imedia­
tismo. Lembro, no entanto, a v. Ex', que faz uma 
análise tão isenta, uma crítica tão construtiva e 
produtiva e uma conclamação tão valiosa, que 
neste momento vivemos no País talvez, estranha­
inellte, nlãiS-do que conflitos e confrOntoS intia­
partidários, e que talvez sejam esses tão ruidosos 
e tão contundentes, por e1queJe princípio de que 
"o maior inimigo é o Mnigo da véspera", de que 
estejamos rea1mente entrando numa trilha onde 
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seja diffcil Identificar a e.strada mestra e o caminho 
necessário. Esse, o primeiro registro, e a certeza 
de que V. Ex.', que tem procurado ficar acima 
e a1ém destes conflitos e confrontos, há de ser 
um elemento _fundamental para tratar de acalmá­
los, aquietá-los, sobretudo, superá-los. Porque na 
medida em que eles forem superados, ocorrendo 
cqm muita intensidade na órbita partidária da qua1 
V. Ex• é uma das lideranças mais expressivas, 
seguramente a paz nesta área haverá de se proje­
tar como exemplo e, seguramente, como elemen­
to de referência básica para um processo de en­
tendimento mais largo. Em segundo lugar, nesta 
ordem de propostas de V. Ex', preocupo-me ape­
nas com a cronolog!a. V. Ex.' fa1a em definições 
de datas eleitorais, fa1a em conveniênda de pers­
pectiva de um plano ação econômico e fala na 
Constituinte. Apenas gostaria de sa1ientar que me 
parece_ que o primeiro aspecto, neste momento, 
é a defmlção concreta, cabal e imediata de um 
plano mínimo de as;ão _econômica do Governo, 
que vivemos. O que vamos fazer hoje, no flm 

da f:l:lrde, e que vamos fazer para amanhã? Quais 
são as diretrizes, quais são os nossos compro­
missos - neste caso, falo a nível de Aliança De­
mocrática - com o quê estamos comprome­
tidos? O que devemos defender e do que somos 
partícipes? O que estamos propondo e o que de­
vemos sustentar? Em segundo lugar, ilustre Uder, 
a questão da Constituinte. Acho que_ se nós esti­
mularmos -aí apenas um dado para o debate 
- mesmo a nível de novembro de 1988 a pers­
pectiva da fixação eleitoral, neste momento, nós 
- vou repetir o que dizia há pouco - vamos 
transformar todos os Constituintes-em cabos elei­
torais imediatos do processo de sucessão presi­
dencial. Porque não olvida V. Ex' de que se a 
e1eição for em 15 de novembro de 1988 nós va­
mos ter convenções, o mais tardar, até março 
e, sobretudo, nos Partidos onde são vários os can­
didatos, vamos ter a pré-eJeição a partir de agora, 
do mês que vem ou coisa parecida. E é esse 
temor que tenho, que se esvazie a Constituinte, 
se jogue de lado a Constituição futura e nós tenha­
mos cometido o pecado de deixar o essencial 
pelo transitório. E, de mais a mais, apesar de 
ouvi-lo, presidencia1ista convicto, não sei se per­
manente ou para esse momento, eu entendo tam­
bém que, antes de qualquer outra iniciativa neste 
contexto, como marcar uma eleição agora, defi­
ni-la, se nós não sabemos, afma1 das contas, o 
que vai ser esse futuro Presidente, vamos elegê-lo 
para cJuê, exatamente? Por isso, e em nome da 
defesa_ do princípio do parlamentarismo, ainda 
que não seja esse o caso do debate, será que 
vale a pena e tem sentido e é coerente essa deci-
são? -- -

Era o que eu tinha a dizer, agradecendo, pes­
soalmente, pela magnífica exposição que faz e 
que me dá oportunidade de ouvir. 

O SR. FERl'IANDO HENRJQQE CARDO­
SO -Agradeço, Senador Carlos Oúarelli, como 
sempre, a sua gentlleza e a agudeza dos seus 
comentários. 

Eu -rnanifestei aqUi, hoje, e tenho reiterado em 
muitos pronunciamentos, a minha convicção de 
que, realmente, nós deveríamos, primeiro definir 
a forma do regime para, depois, discurtirmos a 
questão do mandato presidencial. Não fui eu 
quem colocou esta questão na Ordem do Dia. 

O próprio Presidente da_ República, recente­
mente, trouxe essa questão à baila, e trouxe com 
insistência, e num dado momento, através do Lí­
der do meu Partiçl.o na <:amara dos Deputados. 
Ainda assim eu me recusei a tecer comentários, 
exatamente porque me parece que não é o mo­
mento adequado para essa defll'lição. 

Rendo-me, hoje, à evidência de qye o debate 
está em cursO. Fos_se eu capaz de controlar todos 
os fatores, não tenha dWda, Senador Carlos Chia­
relli, que não abriria o debate antes da definição 
constitudonal. Acho mW_to diffcil qualquer fixação 
de data ~m _que saibamos, de fato, se o regime 
vai ser presidencialista ou parlamentarista. 

Aqui também declarei - e é minha opinião 
antiga- que sendo presidencialista, não por con­
vicção abstrata, mas por entender que o Brasil 
não tem as condições necessárias para o paria~ 
mentarismo, que considero forma superior de go­
verno, hoje, revejo a posição - e esse hoje não 
é agora, já é de algwn tempo---::par,a incluir certas 
formas hlbridas de regime, que não me satisfa­
zem, devo dizer com clareza, mas acredito que 
a experiência presidencialista requer correções. 

Estou disposto, portanto, declaro mais uma vez, 
a rever a minha posição. S6 não quero uma coisa: 
votar o regime parlamentarista, como--outros já 
o f12:eram num outro momento da história brasi­
leira, para resolver um impasse momentâneo. 
Não creio que a busca de solução através do 
parlamentarismo sirva efetivamente à causa do 
parlamentarismo, ao contrário, perturba a causa 
do parlamentarismo. Preferiria que essa definição 
fosse feita de forma mais ponderada, e acho que 
temos condições, e, pelo menos, poderemos criá­
las, para que isso ocorra. Apenas me parece, e 
russo sou absolutamente também coerente, que 
não há nenhuma possibilidade de fixação qual~ 
quer de data antes das Disposições Transitórias 
da Constituição. Agora, a única questão possível 
é política. Estou disposto, tendo em vista o que 
ocorre no meu Partido, tendo escutado que a 
sociedade entendendo a dinâmica da política. há 
um compromisso quanto à data, e não à fixação 
de uma data. Há um compromisso para que per­
mita, exatamente, fazer com que de novo a Consti­
tuinte volte a ser de novo o centro de nossas 
atenções. Um compromisso político que será feito 
com clareza. Mas, como todo compromisso porrti­
co, ele há de ser feito com realismo, e ele va]e 
êeterls parlbus, óu seja, dadas as circunstâncias. 
Estou apenas propondo aqui qu_e o Senado Fede­
ral, que é uma Casa Sãbidamente mais tranqüila, 
e que acabamos de ouvir o nobre representante 
do Pará, João Menezes, com todo o respeito, fazer 
uma crftic_a bastante profunda ao meu Partido. 
Nós o ouvimos com toda a atenção e com todo 
o cavalheirismo. Tenho certeza que o mesmo 

-ocorre quando são os homens de outros Partidos 
que aqui falam, que nesta Casa., onde é possível 
o diálogo, que nós assumamos a liderança nesse 
prõCess-o. lemos condições,- 8Qüi, de entendi· 
mente, condições de diálogo qu~ permitam que 
os vários Partidos possam participar dessa redefi­
nição de rumos. Va1e menos para mim, nestes 
3 pontos que estou propondo, uma aceitação 
ponto -por-ponto;-qu-e -éa- aceruição-ao- maooo. 
EStou fazendo um apelo ao Senado. Que o Sena­
do assuma. E o Presidente do Senado pode ser 
institucion..:lrnent;e, a pessoa que nos ajude a con­
duzir esse processo. Que o Senado assuma, neste 
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momento delicado da vida brasileira, aresponsa­
bilidade histórica de fazer a ponte entre as vArias 
tendências dentro dos partidos, entre:. os partidos 
e_ deles com a sociedade. 

O Sr. Maurido Co~- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. FERNAI'IDO HENRIQUE CARDO· 
SO-Ouço, com muito prazer, o nobre Senador 
Maurício Corrêa. -

O Sr. Maurido CorTêa - Presto atenção ao 
pronunciamento de V. EX' e ~lhto-me de certo 
modo até gratificado. Em- Primeiro lugar, Pela po­
sição assumida de defender ainda o presiden­
cialismo, no instante em que nós sabemos qUe 
não há uma tessitura firme no que tange à forma­
ção dos __ nossos partidos para assegurar no Parla­
mento uma corrente tranqüila de apoio a um par­
lamentarismo. Por outro lado, a existência, ainda, 
no Brasil da presença maçiça da tecnoburocracia. 
Por isso mesmo, estou de pleno acordo corn o 
pensamento de V. Ex' no qu-e úii'ige ao presiden­
cialismo controlado pelo Poder Legislativo. Gos~ 
taria de enfatizar que as palavras de V. Ex'l caém 
num momento adequado, pois a Nação começa 
a se precipitar, a se excitai:, tendo em vista esta 
perspectiva da convocac.;:ão de eleições diretas·já 
para o ano que vem. E. sem dúvida nenhuma 
o estouro da boiada, ninguém segura isso. Faz 
V. Ex', muito bem, como Uder do Ci:ovemo, como 
Uder do PMDB, em trazer esse assuntO ao debate 
no Senado da República. Quero dizer a V. ~ 
que sinto·me inteiramente à vontade, porque o 
meu Partido através de rede nac;_íonal de rádio 
e de televisão, no programa do Tribunal Eleitoral, 
denunciou a impossibilidade d_o sucesso do Plano 
Cruzado e logo depois o Presid_ente do nosso Par· 
tido, o ex·Govemador Brizola, foi tachado desabo­
tador, de demolidor da causa que se pretendia 
construir no Brasil. É que n6s imagináVamos que 
nio seria possível construir uma economia no 
Brasil em cima de dados falsos e irreais. Pois 
bem, V. Ex' lança esses três argumentos a meu 
ver, fundamentais, radonal~imos, para que pos· 
sarnas, com bom senco, conduzir o resto desta 
fase de transição. No que tange à f.xação do man· 
dato do Presidente Sarney em quatro anos, perfei~ 
tamente certo, perfeitamente justo. Seria,- todãVia, 
ação, do mandato do Presidente Sarney, não se 
iniciasse já o processo eleitoral. Os candidatos 
excitados vão aparecer. E isso ninguém segura. 
Como eu disse é o estouro da boiada, E daqui 
eu faço um apelo a V. Ext, porque o de V. E:x' 
eu acato, no sentido de que o Presidente_ da Repú· 
blica, a maior expressão nacion~ .. hoje, reconhe­
cendo, como deve reconhecer, a ilegitimidade do 
seu mandato, porque não foi outorgado Peio Po-" 
vo, assuma perante a Nação a responsabilidade 
grave, séria, altruística, altaneira, de ele mesmo 
propor as eleições diretas, sair consagrado da Pre­
sidência da República. Como todos, sabemos, ti· 
vemos ai o episódio do PMDB, o episódio da 
Frente Uberal no que tange à formação desses 
poucos Ministros que se afasta_ram._É preciso que 
o Presidente da República tenha a legitimidade 
que só_o_povo pode outorgar. De modo que eu 
estou inteiramente de acordo com o pronuncia· 
menta de V. EX' e apenas lanço esse apelo, para 
que V. Ex' o transmita ao Presidente da República. 
Que ele convoque as eleições diretas, porque-essa 
será a única forma de evitar o estouro da boiada. 
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O SR. FERNAI'IDO HENRIQUE CARDO· 
80-Agradeço o aparfe-ae V. Br-', Sr. Senador. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO - Pofs não! 

O Sr. José F--Nobre Senador Fernando 
Henrique CardoSO; -sem dúvida, E. Ex' fala em 
nome dos sentimentos majoritários do PMDB. Es-­
ta é __ hoje uma preocupação madura, séria, refle­
b'da, porque o País está vivendo um transe pohb'co 
dificil. Há um conjunto de fatores que perturbam 
o __ P!Qsesso político. E acredito que querem de· 
sinstitu<::ioilaJizar o mandato do Presidente Sarney, 
tanto aqueles que dizem que esse assunto nã<;> 
é para ser tocado, não é para ser falado, não 
é para ser abordado, é para deixá· lo para as calen­
d<JS_. quanto aqueles que dizem que é preciso faz.er 
eleições Imediatamente, até no curso do próprto 
processo constituinte. As duas f9rmas de ação 
ou_~~ comportamento feremp sentimento maior, 
hoJ~. _!lOSsa Nação e, de certa forma, enfraquece 
a própriã ãU.fuíidade do Presidente da República. 
Acho que este é o momento_ para caminharmos 
na direção do que V. Ex', está propondo, e que 
já tenho proposto, reiterado e insistentemente, à 
Executiva Nacional do PMDB, de formarmos um 
roteiro para a demociada. Plano exige prazo. Há 
aqueles que· dizem: "ãgora precisamos de um 
plano", mas_ como o Presidente da República po­
derá adotar um plano econômico, se Sua Exece­
lência não sabe quanto ficará no Governo? Piano 
exige pràzo. A f.xação do mandato do Presidente, 
neste momento, será uma atitude política que 
lhe dará tranqüilidade, lhe dará autoridade, lhe 
dará firmeza para cumprir num determinado mo­
mento~ o estágio final da transição democrática 
que o País hoje está exigindo. M., então, teríamos 
uni piano, sim, de a1inhamento de preços e de 
salários, para erúrentar a questão da moratória 
para garantir a plenitude dos traba1hos c:onsti~ 
tuintes, e o Presidente da República passaria a 
ter o papel de fiador, de magistrado, de condutor 
de garantia maíor do processo democrático. Seria 
um pacto democrático nacional, do quaJ partici·. 
paria toda a sodedade brasileira, para colocar­
mos, então, tenno ao processo de transição, e 
Jniciarmos wn estágio novo na vida deste País. 
P_ortanto, quero dizer a V. Ex" que fa1a, neste mQo< 
menta, dessa tribuna, em nome daqueles que 
são hoje os sentime_ntos mais fundos e predomi· 
nantes no PMDB, Partido que V. EX' lidera nesta 
Casa. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO -Agradeço ao Senador José Fogaça, assim 
como agradeço ao Senador Mauricio Corrê_a pe~ 
los apartes que me deram. Tenham a certeza de 
que transmitirei ao Presidente da República não 
apenas essas observações, mas todas as observa· 
ções que o Senado vier a fazer sobre essa matéira. 

Eu próprio cHsse aqui que se Sua Excelência 
se dispuser a conduzir esse processo, será bené· 
fico_ para as instituições e para o Brasil. 

Acredito que o Brasil, neste momento e o Sena­
do, âe novo, passa a ser um foro· adeq~ado para 
isso, precisa de pontos de entendimento. E é ne· 
cessário que haja o prestigiamento da autoridade 
cons~êional do Presidente, para que possamos 
chegar a bom termo nesse pr<X:_esso de transição 

democrática, para que a nova Constituição seja 
promulgada e para que as eleições, quando víe· 
r~m a ser marcadas, não signifiquem simples-­
mente uma distorção do rumo principal do cami­
nho democrático, mas seja wn episódio normal 
na vida de um povo. Para isso, é reaJmente deci­
sivo que o Presidente participe, junto conosco, 
das decisões que serão toma_das. 

O Sr. João Menezes- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. FERl'IAl'IDO HENRIQUE cARJ>o.. 
SO -V. ~tem o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Pa­
zendo soar a campainha.) - ComunlCQ a V. EX' 
que o seu tempo está esgotado. Peço ã- V. EJ.c9 
que se cinja apenas aos apartes que já foram 
solicitados. ___ _ 

O SR. FERl'IAI'IDO HENRIQUE CARDO· 
SO -Pois nãol São dois ap~nas. 

O Sr. João .Menezes- Durante o pronuncia­
mento que fk nesta Casa, separei bem a posição 
do PMDB. Eu me referi à cúpula, a um grupo 
pequeno do PMDB, e até tive a oportunidade de 
ressaJvar V. EX:' e outros companheiros do PMDB. 
E quero dizer aqui que o PMDB tem homens 
do maior gabarito. O nosso Presidente Humberto 
Lucena já desempenhou-um papel impOrtanfiS:.. 
simo nesta nova fase, porque foi S. Ext quem 
forçou o funcionamento do Senado, foi ele qUeM 
forçou a eleição da Mesa do Senado,_ que não 
se queria naquela oportunidade, nem que fundo­
nesse o Senado, nem a Cãm~. Portanto, S. Ex' 
teve um papel histórico, e a História, amanhã, 
vai contar o que S. E:x! _representou_ nesta hora 
decisiva para a Nação brasileira. Fala~se muito 
aqui na ilegitimidade do mandato do Presidente 
José Sarney, Por que agor~ se levanta essa ques· 
tão? Naquela hora de dificuldade, quando S. Ex' 
assumiu o Governo, após a morte do Presidente 
Tancredo Neves, todo mundo aceitou, gregos e 
troianos, ninguém faJou em ilegitimidade, todo 
mundo achou que era legitimo, e_ achou que ia 
apenas respeitar aquilo que a Constitl.l\ç:ão deter· 
minava, se não me engano é o art, 7!5L § 3~. da 
Constituição, que dedara que o mandato do Presi~ 
dente será de 6 anos. Portanto, é uma coisa que 
está definida em lei. E agora, nesta balbúrdia em 
que nós nos encontramos, balbúrdia polítiCa, bal­
búrdia econômica, balbúrdia financeira-, tratar 
r_ealmente de eleição para Presidente da Repú­
blica, só servirá para aumentar o caos desta Na­
ção. Eu sei que V. Ex' é um homem moderador, 
capaz de, nesta hora difícil encontrar soluções 
e ~udar para que se encontrem as soluções que 
o País necessita. Nós não podemos de imediato 
pensar em realizar eleição para Presidente da Re· 
pública. Nós não sabemos, como disSe V. Ele', 
até hoje, se vamos ter o parlamentarismo ou o 
presidencialismo. Se for o parlamentarismo, a 
Const:J.luição será de um jeito; _se for ~ presíden· 
cialismo, a ConstitUiÇãO tem que ser de outro 
jeíto. Até hoje nós não sabemos a quantas esta­
mos. É por isso que se disse, em tom de-pilhéria, 
que essa Constituição só ia ser promulgada a 
21 de abril de 1988. Estou vendo que é capaz 
de chegar a isso, da maneira em que está andan· 
do: Veja V. Er que eu aceito a exposição que 
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faz, porque acho que precisamos de uma con­
córdia nacional, e essa concórdia nadonal só po­
de vir com o bom senso, _e bom senso terá que 
vir dos homens responsáveis, terá que vir dos 
homens que olham antes a Nação do que a si 
próprios. Por isso, nesta oportunidade, receba 
aqui o meu aplauso, apenas com a restrição de 
que o mandato de seis __ anos para Presidente da 
República só poderá ser alterado se houver uma 
decisão dele, Presidente. Fora disso, nós temos 
que cumprir aquilo que a Constituição determina. 
Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR. FERNAl'IDO HENRIQUE CARDO­
SO- Mais uma vez agradeço a V. Ex', Senador 
João Menezes. __ . 

Reitero o que disse: foi o próprio Presidente 
da República quem reabriu a questão do man­
dato, não apenas em pronunciamento já feito, 
como instando a interlocutores seus sobre a ne­
cessidade da fixação desse tempo. 

Não é este o momento para entrarmos em cer­
tos detalhes da nossa História mais recente, mas 
eu fiz parte do pequeno grupo de quatro ou çinco 
pessoas que naquela noite trágica da primeira 
operação do Presidente Tª-nc;:redo Neves parti­
cipou da decisão a respeito da sucessão presi­
dencial. Conhecemos esse pro_cesso não só por 
dever de ofido, mas porque fomOs reaVivados, 
na casa do Ministro Leitão-de Abreu, o então Presi­
dente do Senado, José FrageUi, o General Leõni­
das Pires Gonçalves, que nos havia dado a condu­
ção até a casa do Ministro Leitão de Abreu, por 
uma leitura incomum feita pelo Presidente Ulysses 
aw·marães. Foi com muitaangúsb·a que, n-as leitu­
ras reiteradas daquele texto constitudonaJ, n6s 
contrufmos uma solução, sem sequer saber que 
já havia um parecer do eminente jurista, hoje Se­
nador Afonso Arinos, no mesmo sentido, .que 
coincidia com esse párecer. 

Portanto, não sou dos que colocam nenhwna 
dúvida quanto à legalidade do fato, quanto à dura­
ção, ali determinada, do mandato do Presidente 
apenas há dois momentos, ou melhor, duas cir­
cunstâncias a serem lembradas: a primeira, é da 
vontade_ do Presidente, que reitera a questão da 
discussão do seu mandato; e a segunda é que, 
díante da Assembléia Nacional Constituinte, todos 
os mandatos podem ser revistos, inclusive os nos­
sos, a meu ver. 

Senador Nelson Carneiro, V. Ex" tem o aparte. 

O Sr. Nelson Carneiro - Meu nobre Uder, 
quero saudar V. Ex', na sua cautelosa evolução 
a favor do Parlamentarismo. E sendo um dos 
responsáveis pela solução dada em 1961, quero 
lembrar que aquela foi uma solução política que 
os políticos encontraram para um grave momento 
nacional, evitando um choque armado inevifáv_el. 

O SR. FERNAl'IDO HENRIQUE CARDO­
SO - É verdade. 

O Sr. Nelson Carneiro -Mas quem levou 
o País à Revolução de 1964 não foi o parlamen­
tarismo, mas o presidencialismo que tinha sido 
restaurado pelo plebiscito irregularmente apro­
vado pelo Congresso Nacional, contra o voto de 
alguns, inclusive o meu. Quero, neste momento, 
porém, dizer que chegamos à hora precisa. Não 
há nenhuma hora melhor. Ainda ontem, dizia isso 
o próprio Senador José Fogaça pela televisão: 

-. -,:;, 
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não há momento melhor do que este, em que · 
estamos constf4indo uma nova ordem jurídica: 
no Pais. Não há, portanto, que pensar na crise 
que sempre existiu no Brasil, desde que Pedro 
Alvares Cabral o desc_obriu. Vivemos sempre em 
crise até hoje; vivemos um momento de tranqüi­
lidade, em que estamos elaborando uma Consti­
tuição. Portanto, este é o momento Próprio para 
se discutir serenamente, sem paixões, a conve-­
niência, ou não, do parlamentarismo. Quero, po­
rém, refutar dois Qos grandes argumentos esbo­
çados, ligeiramente, por V. Ex", contra o parlamen­
tadsmo. O pdmeiro diz respello à ausência dos 
p~dos fortes. _EvideJ]_!_e!flel_l~e que os partidos 
só serão fortes no Brasil _quando houver o parla­
mentarismo com o voto distrital e a fidelidade 
partidária. Sem isso, Os partidos se-rão sempre 
d~~is, haverá ser:npre a evasão de um para outro 
que se respeitem oS cofnpromlssos assumidos 

_ eleito~mente. Segundo, V. EX está vendo em 
d~ ou três !'Jlinistérios. onde há substituição de 
ministros, as modificações profundas ocorridas 
n~ _máquina administrativa. Somente_. o parlamen­
tarismo cria essa burocracia, essa administração 
capaz de suportar substituições. Vemos, agora, 
na Itália e em PortugaJ, onde essas substituições 
de ministros vãc:i ser feitas, sem que haja qualquer 
reflexo ~ máquina burocrática. Portanto, esses 
dois grandes argumentos que se levantam contra 
o parlé;l_!ll_~ntarismo resultam exatamente da prá­
tica do P!esictencialismo, porque até hoje só te­
mos praticado o presidencialismo e a cada mlnisw 
tro que sai, muda-se não só os auxiliares mais 
próximos, mas até os func[onários admiriistrati­
vos. Concluo, meu caro líder, dizendo que feliz­
~ente já encontro V. Ex' no bom caminho e com 
mais a)~um tempo teremos v. E:ic'P não s6 êom 
algumas idéias parlamentaristas, mas sustentan­
do lealmente o parlamentarismo, como a melhor 
solução para a vida pública do Brasil. 

O SR. FERNANDO HEI'IRIQUE CARDO­
SO .....,... Agradeço ao nobre Senador Nelson Car­
neiro mais este estímulo que me traz, para que 
eu siga firme no parlamentarismo. Mas eu queria 
ponderar que não apresentei qualquer argumento 
aqui, hoje, a respeito do parlamentarismo, nem 
sequer Os usuais, quanto ~ questão dos partidos 
fortes da democracia estável, até porque partilho 
do ponto de vista do Senador Nelson Carneiro 
de que para fortalecer os partidos são necessárias 
modificações mais profundas e uma delas é a 
adoção do próprio parlamentarismo. 

O Sr. Mário Mala -Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FERNAl'IDO HENRIQUE CARDO­
SO -Pois não! 

O Sr. Mário Maia - Apenas para lembrar 
ao nobre Uder que os parlamentares, os nobres 
Deputados da atuaJ legislatura não juraram a atual 
Constituição, a Constituição vigente, mas juraram 
a Constituição que há de vfr; portanto, não têm 
qualquer compromisso com o tempo da vigência 
do Presidente_ da República, que está inserido na 
atual Constit~ção. 

O SR. FERNAl'IDO HENRIQUE CARDO­
SO - Agradeço o aparte. Mas quero terminar 
o qu~ estava dizendo ao nobre Senador Nelson 
Carneiro no sentido de que não usei esses argu­
mentos_hoje, aqui, até porque, para empregar ex-

pressões corriqueiras, é a questão do ovo e da 
galinha, quem nasceu primeiro, quem surgiu pri­
meiro. ACho que os argumentos não seriam fortes 
para a discussão da questão do parlamentarismo. 
Tenho outros argumentos, que não vou trazer 
a debate neste momento. Espero ser convencido, 
com o tempo, das excelências da introdução .do 
parlamentarismo. Apenas, quando me referi aqui, 
foi ao fato de que, como exatamente participo 
da idéia de que agora é o momento adequado, 
para a discussão, em profundidade, não deVemos 
confundir a questão da duração do mandato com 
a questão do tipo de regime. São duas questões 
separadas, de cuja confusão ninguém vai se bene­
fldàr, nem o mandato do Presidente, nem a dura­
ção do regime. Apenas esses argumentos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não quero, e 
nunca fiz isso, abusar do tempo de Uderança, 
além do razoável. Que~:o apenas deixar mais uma 
vez o meu apelo. O apelo de que o Senado, com 
esta capacidade que temos tido - mesmo nos 
moinentos multo difíceis da vida brasileira - de 
mantermos o diálogo, de que nós, agora, mais 
uma vez, assumamos a nossa responsabilidade 
e procuremos em conjunto - e apelo a todos 
os Partidos que estão nesta Casa e um outro que 
ainda não conseguiu mandar representante para 
o Congresso - para qUe nos jUntemos e fortale­
çamos, não o Presidente, não a Aliança Demo­
cr_ática-pois peço a todos os Partidos~ fortale­
çamos a democracia no Brasil, e ela precisa de 
nóS,- ela precisa que, com equilíbrio, assumamos 
posições firmes, ela precisa que exísta_m defini­
ções claras; a situação econômica - não vou 
abordar o tema, neste momento - é uma situa­
ção que exige definições e vamos precisar respal­
dar as decisões que terão de ser tomadç,s. Mas, 
para que possamos realmente respaldá-las, é con­
veniente que saibamos, de; antemão, quais são 
essas decisões, e que _estejamos conv.encidos da 
justeza delas. 

Proponho o 6bvio: que utilizemos esse fórum, 
como um fórum a partir do qual o Brasil possa 
passar a limpo as suas angústias e encontrar um 
caminho que leve à esperança. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDErtTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre SenadorYtrgílio Tá­
vora, que falará como Uder do PDS. 

O SR. VIR<ló.JO TÁVORA (PDS- CE. Co­
~o_ Líder, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Semana passada, externamos aqui a nossa sur­
presa, a nossa estupefação pela forma com que 
conduzida a substituição do Ministro da Fazenda. 

Hoje, vamos também renovar esses sentimen­
tos e pennita-nos os Senhores representantes da 
Aliança, que dá apolo ao Governo, por motivos 
que nos custa até a acreditar, eStranhar que tenha 
passado sem a menor abordagem, por parte dos 
oradores desta coligação, que se pronunciaram, 
hoje, neste plenário, as denúncias envolvendo a 
condução do Plano Cruzado. Mas, para não dei­
xarmos sem atendimento o pregão do eminente 
Senador Fernando Herirlque Cardoso, quereniõ.S­
dizer, inicialmente, que seu apelo para o Senado 
assu_rhir a responsabilidade histórica para o senaw 
do fazer uma ponte entre os Partidos e as diferen-
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tes tendências dentro desses partidos, a fim de 
chegarmos a bom termo nesta_ jomad~ clen10~ 
crálica que empreendemos, tem da parte do PDS 
todo o apoio. 

Vamos permitir-nos, o mais rapidamente possí­
vel, resumir nossas palavras, justificando porque 
diz o üder em exercício do PDS da sua surpresa, 
da sua preocupação pelo silêncio aí da nobre 
situação sobre o assunto citado no iníqo desta 
oração. 

Em abril, no ano passado, no auge da popula­
ridade dos, sol-dlsant, autores e responsáveis 
pelo Plano Cruzado - e naquele tempo todo 
mundo o era -coube-nos a tarefa de, em nome 
do PDS, em programa nacional de televisão que 
esta agremiação, obedecendo aos ditames da Lei 
Eleitoral, fazia ir ao ar, dizer: 

"O Programa de Estabilização Econômica 
tomou-se inevitável ante a perspectiva de in­
flação de 500% anual e a falência da política 
econômica do Governo, adotada em 1985. 

O PDS reconhece que o P~:ograma de Es­
tabilização Econômica é um trabaJho que se 
impunha, por cujo êxito devemos fazer votos 
sem, no entanto, deixarmos de exercitar o 
papel de critica e cuidadoso acompanha­
mento, para que o programa não sofra des­
vios e sejam conjgidos os seus defeitos de 
execução. 

O teste de eficiência do J?rograma será rea­
lizado no decurso dos próximos meses, 
quando o congel~ento de preços - que 
niío pode ser eterno - for levantado e a 
evolução das taxas de juros e de ~âmbio pu­
der ser mantida a n(veis comp~tíveis com 
os objetivos da estabilidade monetária. O 
PDS insiste bem nestE: ponto, pois, na admi­
nistração da taxa de jW'OS, teremos um dos 
fatores condicionantes de seu sucesso. 

De outro lado, estando em curso a rem~ 
netarização da economia, é extremamente 
critica a situação desse processo, que poderá 
levar a um recrudescimento do processo in­
llacionário, 

O PDS considera que todo programa de 
estabilízação, que não pode fugir aos princí­
pios básicos da economia- como este não 
fog'e- seja qual for o rótulo que se lhe pre­
tenda atribuir, tem um e_lemento fundamental 
a considerar: o controle dos gastos públicos. 

O Programa em exame cuida das questões 
relativas aos preços e salários, porém não 
contém compromisso com o comportamen­
to das contas do setor público. E omtssão 
grave e que pode comprometer o êxito do 
Programa. O PDS espera que o Executivo, 
no mais breve prazo, encaminhe ao Con­
gresso e à Nação, os seus objetivos em rela­
ção ao comportamento, de seus próprios 
gastos. Solicitou-se ao povo que fosse o fiscal 
do Presidente, quanto a conduta do setor 
privado; necessário se toma que a sociedade 
exerça igual fiscalização sobre o setor pú­
blico. 

Um alerta que o Partido considera indis­
pensável fazer, sobre as conseqüências que 
terão as medidas na área da produção agrí­
cola: o congelamento de preços não é me­
dida de política econômlca, mas, de mobili­
zação polftic_a; mister se faz reconhecer, que 

congelamento a nível de varejo traz efeitos 
depressivos sobre os preços pagos ao produ­
tor. A política de importação de alimentos 
que está anunciada como instrumento para 
sustar a elevação de preços da cesta básica, 
é emergencial. 

Finalmente, é fundamental o realinhamen­
to dos preços relativos, que este se processe 
em curto prazo, para evitar que as inexoráveis 
distorções provocadas pelo _congelamento se 
agravem'", 

Sr. Presidente, por que viemos aqui recordar 
isto? Porque a nossa surpresa, no silêncio - e, 
neste momento, chamamos a atenção do nobre 
Uder do PMDB para esta assertiva de um ano 
atrás, quando tudo eram flores? Porque, Senho­
res, não é um conceito opinativo, mas uma afir­
mativa justamente do Coordenador de Comuni­
cação Social do Ministro do Planejamento, em 
duas alentadas páginas do "'Jornal do BrasD", 
sobre a conjuntura em que se montou a estrutu­
ração do Plano Cruzado e -todos os desvios que 
sofreu. Se fo$e um conceito meramente opina­
tivo de-uma revista, de um jornal, por mais impor­
tantes que eleS séjam, poderia ser discutido. Mas 
n6S hão vimos, Sr. Presidente, e isso chamamos 
a atenção, com aquela responsabilidade, com 
aquela autoridade de quem, hâ um ano, apontava 
esses pontos fracos do Plano Cruzado e que tão 
combatido foi, no momento, por enunciar aquilo 
que se afigurava ser a verdade, n6s não vimos 
nenhum rebate, por parte de qualquer membro 
da situação, das declarações do jornalista Carlos 
-Alberto Sandeberg reproduzidas no Jornal do 
Brasll. E ele foi nada mais, nada menos, vamos 
repetir, o Coord.eáador de Comunicação Social 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, justamente essa Secretaria_, até há pou­
co tempo, chefiada por João Sayad, Ministro de­
missionário. 

Senhores, lemos e relemos essas duas páginas ' 
e ficamos Verdadeiramente estupefatos com, sem 
aqui termos a elucidação- dizíamos entre parên­
tese - dos fatos por parte da Bancada situad~ 
nista1 __ como foram relegados _a__seg!.ln_d_o -P-'-ª!1º 
os maiores interesses desta Pátria tão sacrificad~ 
hoje em dia. Neste momento, em nome do PDS, 
n6s cpbf.~mos uma confirmação 04 uma negação 
explícita pelas forças que dizem apOiar o Presi­
~ente da República, do que enunciado foi nesta 
longa dissertação, pOrque s_eu autor estava dentro 
dos meandros da formulação, da condução, do 
Plano Cruzado. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per· 
mlte-me V. Ex'? 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA- Pois não! 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr: 
Senador Vrrgi1io Távora, a preocupação que V. 
Ex' traz a este Senado não deixa de ser também 
a minha, depois de ter lido o exemplar do Jornal 
do }3rasil de ontem. Conheço o Jornalista Sande­
berg, foi meu assessor. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA- Sabe V. Ex' 
da seriedade do mesmo 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sei 
da serie~de do jornalista e acredito o que ali 
está exposto deva merecer um esclarecimento 
por parte das autoriQades envolvidas. Como eu 

não cfisponho de informações o adicionais e co­
mo, até quanto eu pude verificar, numa outra pas­
sagem, que era do meu conhecimento, o publi­
cado no jornal corresponde a fatos· ocorridos, eu 
também espero que haja uma explicação mais 
detalhada, porque eu não gostaria de, estando 
aqui, na liderança, de deixar de dizer a_ V. Ext 
- pela consideração qu_e me merece, que tem 
V. Ex' razão, de que é preciso que se diga Wna 
palavra, para que o País se sinta, novamente, segu~ 
ro;· -no sentido de que as decisões de t;ão grave 
alcance, como as mencionadas, naquele doeu· 
menta, foram de fato tomadas, a partir do inteoo 
resse público, e não tomadas quase que a ~r 
de circunstâncias. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA- Eminente U· 
der do PMDB, de V. ~ não podia esperar outra 
atitude. Não estamos aqui endossando o que foi 
dito no jornal, mas conhecendo quem proclama 
esta versão, conhecendo, de outro lado, a coinci­
dência de várias dessas passagens, conforme, 
aliás, V. Ex' aqui tão bem situou, c;:om fatos que 
são _de nosso conhecimento ~ que desafiam con­

. testação, ficamos, realmente, perplexos quanto 
ao silêncio até agora havido por parte da Aliança 
para testemunhar ou desfazer tal versão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, "aqüi deixamos 
claro falamos em nome do Partido - que nio 
as endossamos, porque não temos ciência dos 
negócios do Governo. Mas que, realmente, wna 
explicação está, não o PDS, mas toda Nação brasi­
leira esperando isto, não há a menor dúvida ainda, 
fazemos nossos os anseios do eminente líder do 
PMDB; rapidamente, a S. Ex' e ao eminente lkler 
do PFL. que é tão solícito na defesa do Governo, 
estas explicações sejam dadas, que o povo' real­
mente saiba que aquela grande esperança, que 
foi depositada no Plano Cruzado, não foi em vão; 
se ele não deu certo, motivos outros diferentes -. 
deste aqui, que precisam ser coinprovados. Tive­
ram lugar para que, da esperança de todos, surgis­
se o fracasso inegável que foi. 

O Sr. CaiiOs Chiarelli- Permite V. Ex' um 
aparte? (Assentime~<? 9o orador.} -Apenas uma 
informação: é que, na m~da em que-o eminente 
Senador Fernando Henrique CardOso pr'ontl.fica~ 
se a buscar as informações e como ocorrem, 
numa área que lhe ê muito m&s afeita, segura­
mente, pelas vinculações geográficas, que envol­
vem muito as pessoas de São P~ulo, mais até 
do que p'elos laços partidários, eu fico absoluta­
mente sol!dário c:om S. Ex' e certo de que S. 
Exl' trará os esclq.rec:imentos qUe: todos nós dese­
jamos, fora de qualquer comentário _paralelo, co­
nhecemos e temos certeza de que_ se impõe que 
sejám de maneira clara, muito insofismável, traziw 
das à opinião pública brasileira. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso (Assenti­
merito do orador)- Sr. Senador, aproveito tam­
bém para me congratular, r ~la volta a esta Ca,sa 
do Uder do PFL. 

O SR. VIRGiuo TA'vORA- Seria~ essas 
as nossas palavras finai ;. Vamos fazer nossas as 
suas palavras. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Reite­
ro o que disse: o nOSso Ministro Marco Maciel, 
tenho certeza, muito mais do que eu, está por 
dentro do dia-a-dia do Plano C11,1Zado e estarei 

nr .~,,.. ~ 10: • ~ 
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acJ.Ü disposto a apoiar o Ministro Marco Maciel, 
palavra por palavra. 

O Sr. Carlos CbJareDI - Muito menos do 
que o ex-ministro Dilson Funaro. 

OSR. VIRGILIOTAVORA-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. não vamos tomar mais tempo, 
nem abusar da paciência de V. E:Jcfs. QUeremos 
apenas significar que aquele compromisso com 
o Fernando Henrique Cardoso, aquele compro­
misso ratificado por Carlos Chiarelli, vai ser cobra­
do, insistentemente, pelo PDS, porque este com­
promisso atende à satisfação de uma sociedade 
que, lendo o que aqui está expresso, nessas duas 
páginas do jornal citado fica atônita em face de 
muita coisa que iguarava e que parece haver 
acontecido. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem!) 

OORANTEODJSCGRSODOSR VJRG{UO 
TÁVCVi'A O SR. HCJMBERTO.WCE/'IA DEl· 
»> A CADEIRA DA PRESIDÉ/'fCIA OOE É 
OCGPADA PELO SR. WILSON MARTINS. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra, para uma comunicação, ao 
nobre Senador Pompeu de Souza., 

O SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

ilma situação muito grave está ocOrrendo po 
Disbito Federal. Os proprietárioS das escolas par· 
ticulares desejam, numa atitude inédita no Pafs 
apoiada pelo presidente dê! Federação NacionaJ 
dos Est.abelecimentos de Ensino, ignorar de uma 
só vez toda a legislaçao que rege o funcionamento 
desse tipo de estabelecimento e partir para a deso­
bediência das leis. 

Tudo começou na segunda-feira passada, dia 
27 de abril, quando o CdnSelho de _Educação 
do Distrito Federal, no pleno eiefclciÕ de suas 
atribuições, aprovou, por esmagadora maioria, 
uma resolução que permite o repasse automático 
dos awnentos saJariais dos professores e adminis­
tradores escolares para as semestraJidades. 

A retirada do representante do Sindicato dos 
Estabelecimentos Particulares de Ensino do Dis­
trito Federal- SINEPEIDF- do Plenário do 
Coóselho, momentos antes da votação da pro­
posta de Resolução mencionada, diante da imi­
nência de sua aprovação, revelou desde logo a 
intolerância dos donos de escolas e a sua não 
aceitação do exercício democrático. 

É que, pela primeira vez, essa decisão histórica, 
jUSfa-epossivermente-úfiica-em-tõao-o -B-rasn; do 
COnselho de EdUcaÇão do Distrito Federal não 
agradou aos proprietários de ensino. Queriam 
eles, conforme proposta formalizada no infdo das 
negociações salariais com os professores e admi­
nistradores, um percentual de reajuste das semes­
tralidades escolares igual ao percentual de au­
mento dos seus emeregados, a exemplo do que, 
injustamente, ocorreu em todo o Brasil. 

Ora, não é preciso ser um gênio da Matemática 
e eu não o sou Sr. Presidente, para perceber que 
se isto fosse feito, a receitá auferida seria muito 
maior que o necessário para o atendimento das 
reMndlcações salarias dos professores e adminis­
tradores, servindo para aumentar - e muito -
os lucros dos donos de escolas, em prejuízo da 
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sofrida classe médica, que, neste Pais sempre pa­
ga a conta .. 

A resolução do Conselho, formulada em atendi R 

menta ao Decreto nç 93.911/87 e à orientação 
do MEC, além de permitir o repasse do que os 
aumentos salariais dos professores e administra­
dores represente proporcionalmente nos custos 
globais das escolas, deixou a critério de cada esta­
belecimento a focação do-percentual de correção 
necessário, buscando, de maneira correta, trata­
mento diferenciado para situação diferentes. 

Preservando sua autoridade e suas atribuições, · 
o Conselho exigiu dos proprietários de escolas 
que comprovem as suas necessidades mediante 
a apresentação de uma série de documentos, que 
permitirão àquele órgão a análise e homologação 
do pleito de cada estabele_dmento. Além disso, 

- de forma a salvaguardar os interesses dos empre­
sários do ensino, a Resolução prevê que, em caso 
de atraso superior a trinta dias para sua homol<> 
gação, as es_col.as_podem praticar imediatamente 
um reajuste de 12%. Como se vê, uma solução 

- inatacável de qualquer ponto de vista, a não ser, 
talvez, pelos páis de alunos, que repudiavam o 
repasse, mas foram os primeiros a acatar a Reso-­
lução do Conselho, por entender sua importância. 

N_o entanto, os proprietários do ensino não con­
c;ord..am com essa demOc_rática decisão e pregam 
a desobediência da lei, ameaçando um lock-out 
e a cobrança do reajuste que desejarem, confor­
m~ matérias pagas pelo seu Sindicato no jornal 
COITdo Brazlllense dos últimos dois domingos. 
Procuram iludir pais de alunos menos avisados, 
com a idéia de "livre negociação", que _só a eles 
irá favorecer, mantendo ~gerados lucros numa 
ati_vidade de caráter eminentemente social, onde 
a empresa privada atual apenas por concessão 
do Estado. 

Enquanto isso, não rregotiam com os profes­
sores· em greve, prolongando uma situação que 
lhes interessa, como mecanismo para pressionar 
pais de alunos e governo a dar a eles o que dese­
jam, à custa dos miseráveis salários pagos a seus 
empregados, que nunca refletem os reajustes de 
semesfralidades escolares. 

A esse p1op6sito, vale a pena lembrar que os 
proprietários do ensino já se beneficiam de um 
reajuste de semestralidades escolares de 35% 
desde janeiro passado, cuja divisão foi permitida 

-em quatro parcelas, configurando antecipação de 
receita, e que os professores não víram ainda um 
centavo sequer desse_ dinheiro. 

O que os donos de escolas não desejam, isSo 
sim, é ter que _exibir sua.s cqntas ao órgão que 
lhes pode exigir Isso, conforme determina a lei. 
Diz o adágio popuiar que qu~m não deve, não 
teme. 'Fiéa no ar, então, de maneira inevitável, 
uma pergunta, gerada pela sabedoria do povo: 
o que têm os donos de escolas a esconder? Por 
que não querem eles apresentar as indispensáveis 
provas de que necessitam de um reajust~ de se­
mestralidades para fazer face aos aumentos de 
seus empregados? QUaJc:juer um é levado a sus­
peitar de que isso ocorre, fia verdade, porque te­
riam que exibir gordos lucros e absoluta desne­
cessidade de correção _-_de seus preços. 

Penso ser chegado o momento em que as autoR 
rtdades se mantenham firmes na sua decisão, 
porque essa questão concreta, vivida hoje no DisR 
trito Federal, remete para a problemática mais 
ampla de educação no País, que, lamentavelmen-

te, chegou a um ponto crítico. Preservada a situa­
ção vigente, estará garantida, para o nosso futuro 
uma Nação de ignorantes. . 

EsseS conflitos, decorrentes da crise estrutural 
do Brasil, esbarram numa grande mwalha que, 
de certa forma, impede a perspectiva de soluções 
rápidas: trataRse da falta de prática do exercído 
democrático. No momento em -que os cidadãos 
começam a se organizar, para se defender de 
grupos já organizados, sob o lençol de autorita­
rismo, e que se habituaram à obtenção de prlvilé­
gios sem qualquer resistência, aí, então, as -_dificul­
dades para o alcance de soluçõeS negociadas 
são aprofundadas, muitas vezes chegando a im­
passes quase intransponíveis. É o que se vê agora 
no Distrito Federal, quando os pais de alunos 
se organizam em Associação, a exemplo do que 
eStá ocorrendo em todo o Brasil, e começam 
a entender o processo de decisão e de frxaçâo 
das mensalidades pagas nas escolas partic:;ulares 
onde têm seu ftlhos. 

-be um lido, constaiarÕ que -pagãm n1uito_e 
que os professores ganham pouco e, de outro, 
enfrentam os demonstrativos financeiros, apre­
sentados pelos donos de escolas, que não corres­
pendem às suas próprias contas. E ilo momento 
em que o poder público resolve, criteriosamente, 
arbitrar, por força de le~ essas questões, seguindo 
um catninho que não é aquele que sempre foi 
traçado pelos proprietários das empresas de ensi­
no, estes se revoltam e pregam abertamente a 
desobediência civil, prometendo desrespeito a lei, 
em prejuízo da sociedade. 

Esse qUadro caótico tem origens históricas pro­
fundas. mas existem dois marcos fundamentais 
que_ o determinam. O primeiro deles sUrgiu em 
1961, qUando- o __ Cori_Qrêsso_~_apfôVOu a Lei n9 
4.0"24; de Diretrizes-e BaSes __ da_Educação Nacio­
nal - LDB -, na qual ficou estabelecido um 
processo de privüégio para o empresário do ensi­
no, em detrimento do desenvolvimento do siste­
ma público. 

O crescimento da' rede particular, que aí se 
gerou, inclusive com recursos públicos e isenção 
de impostos, foi ratificado e aprofundado pela 
Lei n• 5.692, de 1971. 

-Esse- Sistema de ensino predominantemente 
privado não demonstrou até hoje ter qualquer 
validade para o País, uma vez que, pela sua própria 
natureza, é elitista e elitizante. Os "deficits" educa­
cionais crescem a cada dia, atingindo números 
verdadeiramente alarmantes. A título de ilustra­
ção, atentemos para o fato de que o último cadas­
tramento eleitoral nos mostrou que o Pais tem 
69 milhões de eleitores. Logo, considerando--se 
-que; -nossa- população -estimada- é- -1-35-_-milhões 
de brasileiros, temos, em conseqüencia, 66 mi­
lhões de jovens abaixo de. 18 anos. O _Ministério 
da Educação afirma que, na faixa de 1 ç e 2~ graus, 
isto é, até a idade de 18 anos, o Brasil e_stá aten­
dendo a 28 milhões de jovens. Se verificarmos 
os dados do IBGE, estes nos mostrc;~rn que entre 
O a 4 anos de idade nossa população é de 18 
milhões. Daí, temos um contingente entre 4 a 
18 anos de idade de 48 milhões, dos quais 20 
milhões estão completamente sem_ escolas. Des­
ses 20 milhões de deserdados da educação, um 
percentual considerável está no mercado de traR 
balho, mas, admitindo que 10% deles estejam 
engrossando a marginalidade, é possível que exis­
tam hoje 2 milhões de adolescentes que, _em fu!.l-
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ção de sua própria insegurança e da própria misé~ 
ria, estejam contribuindo para a insegurança na 
qual estamos todos mergulhados, provocando a 
superpopulação carcerária. que todos os dias ori­
ginam distúrbios nos presfc:Uos ou entram no ver­
gonhoso e desumano processo de assassinatos 
por acordo coletivo, que se faz em nossas prisões. 

Todo esse quadro de wna sociedade do "salve­
se-quem-puder'' em que estão transformando o 
Brasil deve-se, rea1mente a uma estrutura social 
absolutamente injusta onde o setor educação, to­
mado pela exploração particular, com auxílio do 
Poder Público, é um dos principais responsáveis. 
O momento é de mudanças. Ou a fazemos agora 
ou jamais sairemos do fundo elo poço onde caí­
mos. É necessário que tenhamos um sistema de 
educaçãO pública, universal e gratuita, de boa 
qualidade, para, a partir daí, admitir-se a escola 
particular, mantida exclusivamente com recursos 
particulares, como uma opção, e não _como uma 
imposição. 

O Sr. Leopoldo Peres -V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUZA- Com multo 
prazer e com muita honra. 

O Sr. Leopoldo Peres -Sr. Senador, penso 
que V. Ex", na tarde de hoje, aborda um dos mais 
graves, um dos mais pungentes, diria, dos mais 
profundos problemas desta Nação. Não há quem 
possa conter uma população de cerca de dez 
milhões de deserdados, que é para onde marcha­
mos brevemente. Não há Exército, nem há Forças 
Armadas capazes de conter. E acredito mesmo, 
que as classes dirigentes da sociedade brasileira 
fazem muito mal, cometem um verdadeiro suicí­
cfio ao não compreenderem que, mais cedo ou 
mais tarde, a riqueza conStruída sobre as lágrimas 
dos miseráveis, sobre a fome_ dos farriintos terá 
de ser cobrada exatemente por aqueles que, fora 
do circu!to da sociedade brasileira há de, mais 
cedo ou mais tarde, cobrar e recobrar, através 
de uma revolução talvez sangrenta, a sua partici­
pação na vida nacional. Somos um País--rico, de 
povo miserável, e este quadro não pode, não deve 
e não continuará. 

O SR. POMPEU DE SOUZA - O aparte 
de V. Ex", nobre Senador Leopoldo Pezes, s6 vem 
enriquecer e engrandecer o meu _br~e_discurso. 
E eu gostaria de por aí enveredar e fazerm longas 
considerações, mas o meu tempo está terminado, 
segundo me avisam aquelas luzes vermelhas im­
placáveis. De forma que, não -~ntrarei por essa 
vertente realmente terrível, _a da trem~nda injustiça 
social que neste País, se pratica centro o povo. 
Porque este é wn dos países mais injustos com 
seu próprio pobre povo, um dos mais injustos 
da face da terra. 

É assim, como imposição, que, hoje, _ela se 
apresenta à também sofrida classe média- tam­
bém sofrida, pofque a classe pobre, essa coitada, 
já nem tem mais qualificativo - classe média 
esta que paga a conta, mas não pode ainda sequer 
ter o direito de saber o que está pagando. Porque 
eles se recusam a fazer a comprovação de suas 
contas perante o governo, diante dos quais tet;n 
essa obrigação legal. 

Estamos vivendo, penosamente, um esforço 
nacional para a conquista d,a,Democracia neste 
pars. Não podemos permitir que os negociantes 
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da Edt.tcação, fazendo-se arautos de s_ubversão 
pela desobediência civil, assaltem as magras ver­
bas do Poder Público para engrossar as suas gor­
das contas bancárias. Dinheiro público s6 para 
a escola pública! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - A 
Presidência recebeu, em 29 de abnl último, o Ofí~ 
cio n<:> 716/87RGAG; dõ Governador do Distrito 
Federal, dando ciência a esta Casa, do roteiro 
e finalidades de sua viagem a vários países estran­
geiros e que se iniciou no dia 30- daquele mês. 

A Presidência fará publicar, na íntegra, o refe­
rido expediente. 

É o seguinte o Ofício do Governador do 
Distrito Federal. 

Brasília, 29 de abril de 1987 

Prezado Senador Humberto Lucena, 
Levo ao conhecimento de Vossa Excelência 

que dou infci_o, amanhã, dia 30, a uma viagem 
ao Exterior; Com o objetivo_ de encaminhar, nos 
cinco países de meu roteiro, financiamento de 
obras públicas nos setores de transporte, abaste­
cimento d'água, saneamento e projetos agrícolas, 
com ênfase para a área de irrigação, além de 
tratar da obtenção de cooperação técnica interna­
cional. 

Em Paris, minha primeira etapa, além da au­
diência com o_ ~sidente Francois Mitterrand, 
marcada para o dia 6 de maio às 17 horas, no 
Palácio ÀO Eliseu, terei entrevistas com os Minis­
tros das Relações Exteriores e da Educação, que 
acaba de visitar Brasília. Manterei encontros. de 
trabalho com banqueiros franceses e com a dire­
ção do Metrô de Pari&. encerrando o programa 
com visita à UNESCO, para tratar do processo, 
em andamento, do Comitê do Patrimônio Mun­
c:Hal, que declara Brasília Cidade Patrimônio da 
Hwnanidade. 

Na capital da França ficarei hospedado no Hotel 
Vemt- 25 Rue Vemet- Paris, 8Tel. 47-201670 
Telex 29.0347. 

Em Moscou, de 7 a 13 de ma!o, tratarei da 
cooperação técnica nos campos de transportes 
e do planejamento urbano e presenciarei, como 
convidado oficial do Kremlin, o des_(ile d~ yitória 
dos aliados na 2~ Guerra Mundia1, festa naciona1 
da União Soviética. No dia 8 participarei da recep­
ção, na embaixada brasileira, oferecida pelo _Em~ 
baixador Ronaldo Sardenberg, e com a presença 
de representantes do mundo político e intelectual 
do Pala . 

Embaixada do Brasil em Moscou: Úlitsa GuértH 
sena, 54, Moscou- URSS-Te!. 290-3195 e_ 
290.4023. 

De 13 __ a 16 de maio, em Roma, na terceira 
fase de minha viagem, tenho reunião marcada 
com os diretores do Fundo das Nações Unidas 
para o desenvolvimento ~gricola_, com o objetivo 
de negociar financiamento de US$ 30 milhões 
para aplicação em projetos agropecuários no Dis­
trito Federal. Além disso, tratarei de obter recursos 
para obras públ!cas, mediante entendimento com 
aS direções das empresas estatais Ansaldo e Jri, 
esta última, acionista majoritária de três dos maio­
res banCos italianos. Durante minha permanêm:ia 
na c_apital italiana, receberei, das mãos do Prefeito 
Nicola Signoreuo, em nome de Oscar NiemeyerJ 

o Prêmio Roma-BrasíJia, que foi _outorgado ao 
arquiteto de Brasília, pela Prefeitura rom?ffia. _ 

EnfROma:·serei hóspede do Embaixador Car­
los Alberto Leite Barbosa. 14, Piazza Navona­
Roma- Tel: (00396) 650841. 

De volta ao continente americano; estarei na 
Cidade do México noperiocJo-de 16 a31 de maio, 
para participar do Congresso Metrópolis, que reu~ 
nirá administradores das maiores capitais do 
mundo, devendo presidir o Grupo de Trabalho 
de Política Habitacional Paralelamente ao Con­
gresso, autorizei a r~~ção de uma exposição 
sobre Brasília, com infonnaçõe_$_ atualizadas sobre 
a mais jovem Cidade-Capital do mundo moderno. 

Serei hóspede do Sr. Augusto Marzagão, diretor 
da Televisa. Avenida Aconcagua 205 - Lamas 
de Chapultepec - México_ - DF Te I. 
00525/5209605. 

Nos Estados Unidos, onde encerrarei o meu 
roteiro ~o e~rior, terei encontros, em Washing­
ton (2] a 23. de maio) e Nova York (23 ã 25 
de maio) com o presidente e diretores do Banco 
Mundial, que participa com 25 milhões de dólares 
no Programa de Despoluição do Lago Paranoá, 
e com a direção do Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento, onde o Disbito Federal pleiteia 
financiamentos de 100 milhões de dólares para 
seus novos projetos _de abastecimentos dágua. 
Estão previstos, também, corttatos com a Organi­
zação dos Estados Americanos e com os brasilia­
nistas, na Universidade John Hopkins. 

Em Washington serei hóspede do economista 
Pedro Malan, diretor brasileiro do Banco Mundial. 

1818 H. Street N.W., Washington D.C. Tel. 
(001·202) 477-2466 e 477-2467 

Ein NoVa York estarei hospedado em casa do 
Embaixador João Paulo do Rio Branco, Cônsul­
Geral do Brasil naquela cidade. 

245 East 5a Street Apt 23N Tel. 737-3458, 
757·3080, 355-6610 e 355·6645. 

Nesta oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
a expresSão de meu apreço. - José Aparecido 
de OUvelra, Governador do Distrito Federal, 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)-Pre· 
sentes na Casa 57 Srs. Senadores._ Passa~se à 

ORDEM. DO DIA 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Wilson Martins) -A Pre­
sidência determina a retirada da Ordem do Dia 
das matérias cOnstantes nos itens 7 e a, 
Item 1: 

Mensagem n• 109, de 1983 (n' 193183, 
na origem), submetendo à apreciação do Se­
nado Federa] processo de interesse do Se­
nhor Horácio Sabino CoirhbréJ. que trata da 
ratificação de alienação de terras devolutas, 
situadas na faixa de fronteira, efetuada origi~ 
nalmente pelo Estado de Mato Grosso. (De­
pendendo de parecer.) 

A <tiscussão do presente projeto foi adiada. em 
virtude de Requerimento aprovado pelo Plenário, 
quando __ de sua.i.o.ç_lu:são na Or,dem do Dia na 
sessão de 27 de abril último. 

O Regimento Interno,- entietãnto, no § ~ do 
art 310 in ftnJ, permite um segundo adiamento 
por prazo não inferior ao primeirg. Com esse obje­
tivo, foi encaminhado à Mesa r~erimento que 
vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 
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É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 63, DE 1987 

Nos termos do art 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da apreciação da 
Mensagem n<:> 109, de 1983, para o próximo dia 
!I de maio de !987. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1987.-Sena­
dor José Fogaça-

O SR- PRESIDENTE (Wilson Martins) De 
acordo -com a deliberação do Plenário, a. matéria 
figurará na Ordem do Dia da sessão de 11 de 
maio próximo. 

O SR- PRESIDENTE (Wílson Martins)­
ltem2: 

Mensagem n<:> 316, de 1986 -(n9 448/86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Oovemo do Estado do Paraná 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 409.754,86 
Obrigações do Tesouro Nacional -OTN. 
(Dependendo de Parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)- Nos 
tennos do art.&, da Resolução n<:> 1187, a Presi­
dência designou o nobre Senador Gerson Camata 
para proferir parecer sobre a Mensagem e ofere­
cer o respectivo Projeto de Resolução. 

S. EJcl' solicitou, para tanto, o prazo de 48 horas. 
Fmdo o referido prazo, solicito do nobre Senador 
o parecer sobre a matéria. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Para proferir parecer) -Sr. Presidente, Srn. Sena~ 
dores: 

Com a Mensagem IT' 316, de 1986, o'Senhor 
Prsidente da República submete à deliberação do 
Senado Federal a autorização para que o Oovemo 
do Estado do Paraná contrate, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social-:...__ 
FAS, a seguinte_ operação de crédito: 

caracteristlcas da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominação: 
12 Locaiizaçlio (sede): 
Estado do Paraná/Secretaria de Estado da 

Seguraoça f'l:lb/Jca. 
Rua Dep. Mário de Barros, s/rr>, Ed Caetano 

Munhoz da Rocha, 49 and. Centro -Ovico. 
C:utitiba - PR. 

2. Financiamento: 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

409.754,86 OTN. 
22 Objetivo: Ampliação do Sistema Modular 

de Policiamento e do Serviço de Bombeiros, me­
lhorias no PoJJcíamento de Trânsito e incremento 
nas ações de Polícia Judiciária em diversos muni~ 
étpios paranaenses. 

23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 10 (dez) anos. 

2A Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmentre, sendo o saldo devedor reajus­
tado em 100% do indice de variação das OTN. 

2.5 ---Condições de Uberação: O_ finanç::iamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono~ 
grama a ser apresentado. 

2.6 COnâições de Amortização: O saldo deve­
dor será amortizado em 40 (quarenta) prestações 
trimestrais e sucessivas, calculadas pelo-Sistema 
SA.C, vencíveis no último dia de c_ada trimestre 
civil prevendo-se os seguinte dispênctios anuais: 

1986-Cz$ 639.747,00 
!987 -Cz$ 2.558.988.00 
1988- Cz$ 2.558.988,00 
1989-Cz$ 2.558.988,00 
1990-Cz$ 6.822.818.00 
199! _ez$ 6.566.919,00 
1992-Cz$ 63!1.021,00 
!993-Cz$ 6.055.122,00 
1994-Cz$ 5.799.223;00 
1995-Cz$ 5.543.324,00 
1996-Cz$ 5287.425,00 
!997 -Cz$ 5.031.526,00 
1998-Cz$ 4.775.626,00 
1999-Cz$ 4.5!9.727,00 

2J _Garanti~ Vincu1ação_de quotas do Fun~ 
do de Partlc;ipação dos Estados- FPE. 

2.8 _ Dispositivos Legais: Lei Estadual n~ 7 .768, 
de 30 de novembro de 1983.-

Segundo a Caixa Econômica Federal, a opera­
ção é técnica e fmanceframente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em Vista a alta relevância socta1 do projeto: 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de fundona­
mento_ da Assembléia Nacional Constituínte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
eo:r~nceiro _e_ ~gal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos tenn~ do seguinte: 

PROJETO DE RESOLQçAO 
1"(9 32, de 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Pa­
raná a coittratar operação de crédito no 
valor coiTeSpondente, em cruzados, a 
409.754,86 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Fedenol. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do EStado do Paraná, 

nos termos do artigo ~ da Resolução n9 93n6, 
alterado pela Re_solução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizado a contratar operação de 
cfédito no valor equivalente, eil1 cruzados, a 
409.754,86 OTN, junto à Caixa Ec:onômica Fede~ 
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 

- Apoio 8o Desenvolvimento Social- FAS. A Ope­
ração de crédito destina-se a ampliação do Siste­
ma Modular de Policiamento e do Serviço de 
Bombeiros, melhorias no Policiamento de Trân~ 
sito e incremento nas ações de Polícia Judiciária 
em diversos munkípios paranaenses. 

Art. _Z' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicaçao. -

Este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Pas­
sa~se à disc:ussão do projeto em turno único. 

Em discussão o projeto. (Pauso.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
·a cfiscussão. 

Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) -
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - So­
bre a mesa. redaçi;.o final da matéria elaborada 
pelo Relator, Senador Gerson Camata, que será 
lida pelo Sr .. 19~Secret4_rio. 

É lida a sefluinte 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n• 32, de 1987. · 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução Ir' 32, de 1987, que autoriza o Go­
verno do Estado do Paraná a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 409.754,86 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1987. -Ger­
son Camata, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
"'32, de 1937. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da _Constmúção, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Pa­
raná a contratar operação de crédito no 
valor c::ol'l'e!lpondente, em cruzados, a 
409.754,86 Obrigações do Tesouro Na­
donai-OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Paraná, 

nos termos do artigo 2? da Resolução n~ 983, 
de 1 I de outubro de 1976, alterada pela de n? 
140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Sena­
do Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito no valor_ correspondente, em cruzados, 
a 409.754,86 Obrigações do Tesouro Nadonal 
--'- OTN, junto à Ca,ixa Econôr:nlca Federal_, esta 
mi qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
DesenvOlvimento Sodal- FAS, destinada à am­
pliação do Sisterria. Modular de Policiamento e 
dos Serviços de Bombeiros, melhorias no Polida~ 
menta de Trânsito e incremento nas ações de 
Pofida Judiciária em diversos Municfplos. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'!I'E (Wilson Martins) -Item 
3: 

Mensagem n• 387, de ·!986 (N• 552/Ss, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
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autorizada a Prefeitura Municipal de Pato 
Branco, Estado do Paraná, a contratar operaM 
ção de crédito no valor de Çz$ 8,512.000,00 
(oito milhões. quinhentos e doze mil cruzã.­
.rlos). (Dependendo de Pare<:er:). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1/87, 
designo o nobre Senador Pompeu de Souza para 
proferir parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. POMPEU DE SoUzA (PMDB- DF. 
. Para proferir parecer.) -Sr. Presidente e Srs 
Senado~s: _ __ _ _ 

Com a Mensagem n9 387, de 1986, 6 Senhor 
Presidente da República submete à deUberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Pato Branco (PR) contrate, 
junto ao Banco do EStaàO-do Paraná 8/A, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação-BNH, hoje, CEF a seguinte 
operação de crédito: 

Caracteristica.s da operação: 
A- Valor: Cz$ 8.512.000,00; 
B-Prazos: 
1 -de carência: 30 meses; 
2-de amortização: 240 meses; 
C-Encargos: 
1 -juros: 6,5% a.a; 
2 -taxa de administração:· 2% do valor 

do .empréstimo; 
3-taxa de repasse: 1% a.a ao agente fi­

nanceiro; 
D- Ganmtia: QJotas do ImPosto Sobre 

Circulação de Mercadorias -lc:M; 
E-·Destinação dos recursos: exeeu­

ção de obras de infra-estrutura urbana com­
preendendo: pavimentação asfâltica e Pavi­
mentação cor:n pedras irreguaJares. 

Ouvida a respeito a Secretaria de Planejamento 
da Presldênclo da República (SEPLANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação que é técnica e finan_Ç~iramente ~ável, 
segundo parecer apresentado pela Fundação de 
Assistência aos Munkipios do Estado do Paraná 
-FAMEPAR. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a aJta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas d~ eJabprª-~q _legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Naci9nal Constitiuinte, opi­
mnnos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da materia. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
l'f.l' 33, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Pa­
to Branco (PR) a cont.ra.tar operação de 
crédlto no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito mBhões quinhentos e doze mn au­
zados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ç. É a Prefeitura Municipal de Pato Bran­

co (PR), nos termos do artigo 29 da Resoluç~o 
n"' 93n6, alterado pela Resolução n"' 140/85, am-
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ba.s do Senado FederaJ, autorizado a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8512.000,00 
(Oito: inilhões, quinhentos e doze mil cnu:ados), 
junto ao .aanco do Estado do Pa(ariá SI A, este 
na qualidade de_ agente financeifo do Banco Na­
cional da Habitação BJ'IH,-hoje, CEF. A operaçà.o 
de crédito destina-se a execução de obras de infra­
estrutura urbana, compreendendo: pavimentação 
asfáltica e pavimentação com pedras irregulares. 

Art. --2~ Esta resolUçãO entra _em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)-Pas­
Sa-se à discussão do projeto. (Pausa.) 

Não havendo que peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação: 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

- pem1anecer sentados. 
(Pausa.) 
Aprovado. 

ÓSR. PREBIDENTE (WusonMartlns) -Sobre 
a Mesa, redação final da matéria que será Hda pelo 
Sr. 1~'-5ec:retário. 

~-lida a seguinte: 

Redação final do Projeto de Resolução 
n"33,de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n'933, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Pato Branco (PR) a contratar 
-opei'ação de crédíto no valor de Cz$' 8.512.000,00 
{oito milhões e quinhentos e doze mil cruzados). 

Sala dasSessões,4 de maio de 1987. -Leite 
Chaves, Relator. 

ANExO AO PARECER 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Pa­
to Branco, Estado dO Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito mBhões, quinhentos 
e doze mn cruzados.) 

O Senado Federal resolve: 
Ar:l 1"' É a Prefeitura Municipal de Pato Bran­

co, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2.,. 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~>140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de. crêdi.to no vaJor de Cz$ 
8512.000,00. (o[to milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados), junto ao Banco dp Estado do Para­
ná S/A, este na qualidade de ãgente financeiro 
da operação, destinada a obras de infra-estrutura 
urbana, no Muntcipio, compreendendo: pavirnen· 
tação asfáltica e pavimentação com pedras irregu­
lares. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -Em 
discussão a réê:iaÇão final (Pausa) 

Não havendo quem Peça a palavra, encerro 
a discussão . 

Encerrada a discussão: a matéria -é-dada como 
definitivamente ~rç:wada, dispensada a vOtação. 

O projeto vai à prorriulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)­
Jtem4: 

Mensa9em n• 394, de 1986 (n" 559/86, 
na origem), relativa a proposta para <lue seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Barbosa 
Ferraz, Estado do Paraná, a contratar opera­
ção deu:;;r~clj~o no Vêlllorde ez$ 3.721.576,00 
(três milhões, setecentos e Vinte e. um inil, 
quinhentos e sete:~ e seis cruzados). (D_e-
pendendo de Parec_er). - -

Nos termos do m:t 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre S~nador Ivan Bonato para 
proferir parecer sobre a Mensa.gem, oferecendo 
o respectivo Projeto de Resolução. 

O SR. IVAN BOI'IATO (PFL- SC. Para pro­
ferir o Parecer.) -Sr. Ptesidente e Sis. Seo~dores: 

Com a Mensagem n9 394, de-1986,-o Serihor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Barbosa Ferraz (PR), contrate, 
junto ao Banco do Estado do Paraná 8/A, este 
na cjúalidade de agente financeiro do Banco Na­
cional de Habitação-BNH, obsenrado o disposto 
no Decreto-lei n~> 2291, de ;21-11-86, a seguinte 
operação de crédito: -· ~ -

Caracteristlcas da operação: 

A-Valor: Cz$ 3.721.576,00: 
B-Prazo: 
1-de c:-arência; 30 meses; 
2-de amortização:-240 meses; 
c-Encargos: 
1-'-Juros: 6.5% a.a.; 
2-taxa de administração: 2,0% de cada 

desembolso. 
D-Gamntia: vinculação de quotas-par­

tes do Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias OCM); 
E-Destinação doo recursos: execução 

de obras de pavimentação, com calçadas e 
meios-fios e, também, postos de saúde, can­
chas de esporte, quadra coberta e creches. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Plan~amento 
da Presidência da República (SEPLANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação que é técnJca e fmanceiramente viável. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevân_cia sqciéU do projeto. 

Nos termos da Resolução n~" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
SenadQ Feder:al dl.ll'ante o ,PeriOOo de funciona­
mento da Assembléia N"ãcional CoriStítWOte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co--financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOUIÇÃO 
l't' 34, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Bar­
boza Ferraz (PR) a contratar operação 
de crédito no valor de Cd 3.721.576,00 
(três mDhões7 setecentos e vinte e um 
mD, quinhentos e setenta e 3eis cruza. 
dos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Barbosa 

Ferraz (PR), nos termos do artigo 2~> da Resolução 
n~" 93n6, alterado pela Resolução n~ 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operaç-ão de crédito no valor deCz$ 3.721.576,00 
(três milhões, setecentos e vinte e um mil, qui­
nhentos e setenta e seis cruzados), junto ao Banco 
do Estado do Paraná S/A, , este na qua6dade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação e observado o disposto no Decreto-lei n9 
2291, de 21-11-86. A operação de crédito desti­
na-se a execução de obras de pavimentação, com 
calçadas e meios-fios e também, postos de saúde, 
canchas de esporte, quadra coberta e crech.es. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (W;son Martins)-Dis­
cussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Wilscn Martins) - So­

bre a mesa, redação final da matéria, que será 
lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n~ 34, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
"de Resolução n"' 34, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipa1 de Barboza Ferraz (PR) a contratar 
operação de crédito novado cl_eCz$ 3.721.576,00 
(três milhões, setecentos e vinte e wn mil, qui­
nhentos e setenta e seis cruzados). 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1987. -Ivan 
Bonato, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 34, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Cohstituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Bar­
boza Fenaz, Estado do Paraná, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.721.576,00 (três miDtões, setecentos 
e vinte e um mil, quinhentos e setenta 
e seis cruzados). 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Barboza 

Ferr~, Estado do Paraná, nos termos do artigo 
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29 da Resolução n"' 93, de 1 1 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n"' 140, de 5 de dezembro 
de 1985, afnbas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.721.576,00 (três milhões, setecentos e vinte e 
um mil, quinhentos e setenta e seis cruzados), 
junto ao Banco do Estado do Paraná. S/A, este 
na qualidade de agente financeiro da operação, 
obse~Wdo o disposto no Decreto-lei n"' 2291, de 
21 de novembro de 1986, destina à execuç5.o 
de obras de pavimentação, com calçadas e meio-­
fios, postos de saúde, canchas e esporte, quadra 
çoj)erta e creche.s, no Munidplo. 

Arl 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicacão. 

O. SR. PRESIDENTE (Wílson Martins) -Em 
discussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (W;son Martins)­
Item 5: 

Mensagem n' 494, de 1986 (n' 701186, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São Ben­
to do Sul, Estado de Santa Catarina, a con-

- tr~ar operação de crédito no valor corres-
- ---pondente a Cz$ 8512.000,00 (oito milhões, 

quinhentos e doze mil cruzados). (Depen­
dendo de parecer.) 

. __ fios termos do art. 6"' da Resolução n" 1/87, 
designo o nobre Senador NelSon Wedekin, para 
proferir parecer sobre a mensagem, oferecendo 
p respectivo projeto de resolução. 

O SR. l'laSOI'I WEDEKI!'I (PMDB - SC. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n"' 494, de 1986, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
a Prefeitura Municipal de São Bento do Sul (SC) 
contrate, junto ao Banco de Desenvolvimento "do 
Estado de Santa Catarina S/A. este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação - BNH, hoje CEF, a seguinte operação · 
de crédito: 

Caracteriaticu da operação: 
A-Valoc Cz$ 8.512.000,00; 
Prazos: 
1 -de carênda: 30 meses; 
2-de amortização: 240 meses; 
c-Encargos: 
1-j..-os: 6,5% a.a.; 
2-del credere: I% a.a. 
3 --taXa-de administração: 2,0% de cada 

desembolse; 
D-Ganmlia: vinculação de quotas-par­

tes do imposto sobre Orculação de Merca­
doriasOCM); 
E-Destinação dos recursos: realização 

de obras de infra-estrutura urbana. 
Ouvida a respeito, aSecretaria de Planejamento 

da Presidência da República (SEPLAN/SAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 

_ __operação, que é técnica e financeiramente viável, 
segundo parecer apresentado pelo Banco de De­
senvolvimento do Estado de Santa Catarina S/ A 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância socia1 do projeto. 

Nos tennos da resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

As!3im sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensage:r:n, nos ~rmos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO" 
~35;-DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Mimldpol de 
São Bento do Sul (SC) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Czt 
8.512.000,00 (oito miDtões, quinhentos 

_ e doze mll-CIUZIIdos). 

O Senado Federal resolve: 
Arl 1"' É a Prefeitura Municipal de São Bento 

do Sul (SC), nOs termos do artigo 29 da Resolução 
lT' 93fi6, alterado pela Resolução n~ 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizado a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito milhões. quinhentos e doze mil cruzados), 
junto ao Banco de Desenvolvimento de Santa Ca­
tarina S/A, este na qualidade de agente financeko 
do Banco Nacional da Habitação, BNH, hoje CEF. 
A operação destina-se a realização de obras de 
infra-estrutura urbana. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação . 
~o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Msrtins) -Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

. !"fao hav~do quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Si"s. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.)- -
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (W;son Martins) - So­
bre a mesa redação final sobre a matéria que 
será lida pelo Sr. 1"-5ecretário. 

É lida a seguinte 

Redação llnai do Projeto de Resolução 
D'35,de 1987. 

O Relator apresenta-a redaçã_o final do Projeto 
de Resolução n" 35, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de São Bento do Sul (SC), a con­
tratar' operação de crédito no valor correspon­
dente a Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhen­
tos e doze mil cruzados). 

Sala das Sessões, em 4 de maio de 1987.­
Nelson Wedeldn, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação - do Projeto de Resolução 
... 35, de 1987. 

Faço saber que o Senãdo Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 
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RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a PrefolturaMunldpaJ de São 
Bento do SUl, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crHito no valor 
de Cd 8-512.000,00 (oito milhões, qui­
nhentos e doze mU cruzados). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~' É a Prefeitura Municipal de São Bento 
do Sul, Estado de Santa Catari_na, nos termos 
do artigo 29 da Resolução n~ 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolção n9 140, de 5 de 
dezembro de 198!5, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va· 
lor deez$ 8.5!2.000,00 (oho milhões, quinhentos 
e doze mil cruzados),junto ao Banco de Desenvol­
vimento do Estado de Santa Catarina S/A. este 
na qualidade de agente financeiro da operação, 
destinada à realização de obras de infra-estrutura 
urbana, no Município. 

Arl 29 Esta resolus:ão entra em v!gor na data 
de Sl...la publicação. 

O SR- PRESIDEI'ITE (W~so'n Martins)- Em 
discussão a redação final 

22 ObjetivO: Implantação de drenagem, saJje-
tas, guias e calçamento. 

23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amomzação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus~ 
tado de acordo com o índice de variação das 
(JI'N. 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de pan~elas do lmpos~ 
to sobre Circulação de Mercadorias-teM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal ~ 431, 
de 20 àe março de 1986. 

Segundo a Càfxa ÊConômica FederaJ, a opera­
ção é técnica e fmanceiramente viável. enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mén'to, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vísta a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução h"' 1, de' 1987, que 
estabelece- noiTnas_ de elaboração legislativa no 
Senado Federal durante o periàdO de funciona· 

-mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi-
- -namos favoravelmente sob os ãSpectos econômi-

co-financeiro e legal da matéria. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discu- --Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 

ti-la, vou encerrar a discussão.- (Pausa) Mensagem, nos termos âo seguinte 
Encerrada a discussão, a redação final é consi-

derada definitivamente aprovada, dispensada_ a PROJEJ"O DE RESOUIÇÃO 
votação. 1'1'.36, DE 1987 

O projeto vai à promulgação. - -Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Grande da Semt (SP) a contratar opera­

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) --~---- ção de crédito no Y111oc comoapondente, 
bm 6: em cnu:ados, a 280.996,80 O'TN.s, junto 

Mensagem n' 534, de 1966 (n• 756/66, 
na origem), relativa da proposta para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rio 
Grande e Serra, Es_tado de_ São Paulo, a con­
tratar operação de crédito n6 valor corres­
pondente, em cruzados, a 280.996,80 Obri· 
gações do T escuro Nacional - OTN. (De­
pendendo de Parecer). 

Nos termos do art. 6~ da Resolução ~ 1, de 
1987, designo o nobre Sénador Af.fonso Carriargo 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere~ 
cendo o respectivo projeto de r~~lução. 

OSR- AFFONSO CAMARGO (PMDB- PR. 
Para profedr pore<er.)-Sr, Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 534, de 1986, o Senhor 
Presidente da Repóblica submete à deliberação 
do Senado Federal solicitação no sentic;lo.. de que 
a Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra 
(SP) seja autorizada a contratar junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
FAS, a seguinte operação de crêdito: 

Característica da Operação: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Municípjo de- Rio Grande da 

Serra. 
12 Localização (sede): Rua PrefeitoCarlo:;;José 

Carlson, 127, Rio Grande da Serra-S?. 
2. Financiamento· -
2.1 Valor: equ:valente, em cruZados, a até 

;;!_a{l.996,60 OTN. 

à Caixa Econ6mica Fedeml, 

O Senado federal resolve: 
Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Rio Grande 

_da Serra (SP), nos termos do art. 21' da Resolução 
n~ 93n6, alterado pela Resolução n\1 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
OperaÇãO-de crédito no valor equivalente, em c::ru~ 
zados. a 280.996,80 OTNs, junto à Calxa Econô­
mica Federal. esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -

- f[J•JI-A operação de crédito destina-se à implan~ 
tação de drenagem, smjetas, guias e czdçamentoS 
no Município. 

Arl 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua püblkação. - -
É. o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Wilson Martins)- Em 
discussão o projeto. (Pausa) 

Não havendo quem peça a paJavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Sen.adores que aprovam o projeto quei­

ram, por favor, pennanecer Sentados. (Pausa) 
-APio_Vaâo:-- _, 

O SR- PRESIDEI'ITE (Wilson Martins)- So­
bre a mesa, redação final da matéria, que será 
lida pelo Sr. 19-Secretário. 

- É lida • seguinte 

Redação llnioi do Projeto de Resolução 
n• 36, de 1987, 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução Jll' 36, de 1987, que autoriza a Prefei~ 
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tura Municipal de Rio Grande da Serra (SP) a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 280.996,80 OTN. 

Sal à das Sessões, em 4 de maio de 1987. -
WDson Martins. Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 36, de 1987, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art 42, inciso Vl, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESQW_ÇÃO N• , DE 1987 

A.utoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Grande da Sena, Estado de São Pmlo, 
a c<>ntnltar operação de crédito no Yllloc 
c:orrespondente 9 ent cruzados, a 
281'-996,80 Obrigações do Tesouro l'la­
clonal- Oll'ls. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 :t: a Prefeitura de Rio Grande da Serra, 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 

da Resolução n9 93; de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 280.996,80 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTNs,junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvoMmento Social -
FAS, destinada à implantação de drenagem, sarje­
tas, guias e calçamentos, no município. 

Art. 2' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

O SR- PRESIDENIE (Wilson Martins)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira razer uso da palavra, 
está encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada coma 
definitiVamente ãprovada, dispensada a votação, 
riõS terriióS regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR- PRESIDENIE (Wilson Martins) - En­
cerrada a palta da Ordem do. Dia, vo1tarnos à 
lista de oradores. 

O Sr. Alexandre Costa - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Conc;edo a palavra ao nobre Senador Alexandre 
Costa. 

O SR- ALEXAl'IDRE COSTA (PFL- MA. 
Pela ordem) -.Sr. PreSidente, estou estranhando 
que os itens 7 e 8 da Ordem do Dia tenham 
sido retirados sem nenhuma comunic:ação ao Ple­
nário. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Wilsan Martins)- Co­
muniquei, nobre Senador. 

o SR. ALEXAl'IDRE COSTA- Qual o mo­
tivo da retirada, Sr. Presidente? 

O SR- PRESIDEI'ITE (Wilson Martins) -
Houve entendimento entre as Uderanças, nobre 
Senador. 
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O SR. ALEXANDRE COSTA-T ode enten­
dimento entre as :Uderan_ças tem que ser subme­
tido' ao Plenário, Sr. PreSidente. Nenhum projeto 
pode sair da Ordern do Di_a sem que o Plenádo 
aprove. --- - , 

De maneira que peço a V. Ex' faça cumprir 
o Regimento, suspenda a sessão por 1 O minutos, 
acione a campainha, para que haja o número 
necessário para serem votados os itens 7 e 8. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Na 
verdade, as duas matérias tinha sido retiradas da 
Ordem do Dia por acordo das Uderanças. Se 
V. EX" insiste, cumprirei o Regimento e farei com 
que elas retomem à Ordem do Dia. Acionarei 
as campainhas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Estou aqui 
desde às 15 horas, Sr. Presidente, esperando o 
momento ·de votar os itens 7 e 8, e só agora 
estou sabendo que vão ser retirados. Se me tives­
sem prevenido às 14 horas, eu já teria ido realizar 
outros trabaJhos que estão à minha espera. Espe­
ro seja esgotada a Ordem do Dia, fazendo V. Exl' 
cumprir o Regimento. Peço a V. Ex" faça acionar 
as campainhas por 10 minutos·, suspendendo a 
sessão, para que Se cõmpiove Se há ou não núme­
ro necessário à realização da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - V. 
Ex' será atendido, nobre Senador._ 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Itens: 

7 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relãções Exteriores sobre a 
Mensagem n" 45, de 1987 (n9 42/87, na ori­
gem), de 27 de fevereiro de 1987, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal a escolha 
do Senhor Rubens Antonio Barbosa, Ministro 
de Primeira Oasse, da Carrefra de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador Chefe 
da Delegação para- o Desarmamento e os 
Direitos Humanos. 

8 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações ExteriOres sobre a 
Mensagem n9 56, de 1987 (n9 70/87, na ori­
gem), de 31 de março de 1987, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Asdrúbal Pinto de LOysséa, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador doBra­
sil junto ao Estado de Israel. 

As matérias constantes dos itens 7 e 8 da 
pauta da presente sessão, nos termos da alínea 
h do art. 402 do Regimento Interno, d~tVerão ser 
apreciadas em sessão secreta. i 

Solidto aos Srs. Fullcionárlos as- providências 
necessárias, a fim de_que seja respeitado o dispo­
sitivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 17 
horos e 34 minutos e volta a ser_ pública às 
17 horas e 44 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)-Está 
reaberta a sessão. Voltamos à lista de oradores. 

Com a palavra o nobre Senador Leite ChaVes. 

. O SR. LEITE CHAVES PRON(JJYCJA DIS· 
Cl!RSO Q(fE, EN'JRE(i{}E À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ P(}BUCADO POSTERIOR· 
MENTE. 

·o· SR. PRESiDENTE (Wüson Martins) -
Com a palavra, para uma comunicação, o nobre 
Senador Jo_ão Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL - Pl. Para wna 
·comunicação~ Sem revisão do orador.) -Sr. Pre-
sidente, Srs. SehadoreS: -- -- --
~Apenas, para uma Comunicação, neste fm de 

tarde. 
A Associ.,ção Murucipalista Brasileira - AMB 

- está reunida em Brasflia, desde o dia 2 do 
mês de maio, para trazer à sede do Poder ao 
conhecimento dos Constituintes, aquelas reMndi­
cações que tocam mais de perto às forças munici­
palistas brasileiras. 

Aqui, em Brasília, estão Vereadores e Prefeitos 
de todos os recantos do País, neste momento 
em_ que se discute a feitura da Constituição. Esses 
homens que são a base da política nacional, são 
os verdadeiros esteios que movimentam as forças 
eleitorais deste País vieram a Brasília para trazer 
as suas reivindicações e as suas opiniões. Estão 
reunfdos no Centro de Convenção de Brasilia. 
E eu tive a opOrlúnidãde de comparecer lá, no 
domingo, sentiildo-me com a consciência culpa­
da, porque assuntos familiares não me haviam 
permitido comparecer na abertura desse_ Concla­
ve. Mas, qual não foi a minha surpresa e a minha 
decepção, ao constatar que naquela reunião não 
havia a presença de Constituinte algum. Ou esta 
reunião da Associação Municipalista Brasileira 
não teve a devida divulgação, a neCessária divul­
gação e penetração nos ouvidos dos ConStituin­
tes, ou então tem qualquer coisa de grave se pas­
sando na polftica nacional que deixa passar des­
percebido; despercebidos do Congresso Nacio­
nal, da Constituinte, esses verdadeiros artífices da 
política brasileira que são os Vereadores. 

Fa_ç_o. neste momento, o registro desta reunião 
da Associação Municipalista Brasileira, no mo­
mento em que dou-lhes a minha saudação e as 
minhas boas-vindas à Capital Federal. Principal­
mente aos _Vereadores e aos politicos, aos Prefei­

--tos do meU Estado, do Estado do Piaui, do _lqngí­
quo e pequeno Piauí, que, enfrentando talvez as 
rriaiores adversidades, num grande esforço de pa­
triotismo, acorreram a Brasília, para que a sua 
voz fosse captada, fosse sentida pelos Constituin­
tes, para que as suas pretensões fossem escritas 
na nova Carta Constitucional. 

Sr. Presidente, era essa a comunicação que 
eu queria fazer, neste fim" de tarde. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronun_da o seguinte disrurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os priil.cfp"ios gerais de higiene alimentar e die­
__ tética são do conhecimento dos médicos em geral 
e não apenas dos dietistas e_ especializados em 
saúde pública. Tanto mais quanto a formação 

do médico se caracteriza pelo estudo de disci­
plinas como a patologia, a microbiologia, a fiSiolo­
gia a1imentar, conduzindo ao conhecimento da 
toxfcologia e ciências afins, todas mais ou menos 
estreitamente ligadas à organização sanitária em 
geral 

Acresce a circunstância de que é a própria im­
prensa leiga quem denunda, com assiduidade, 
insistência e ProVas flagrantes, a precariedade 
com que são preparados os alimentos, com o 
uso de aditivos impróprios à saúde, ocorrências 
depois fartárnente_ comprovadas pelas autorida­
des sanitárias. 

São- costumeiras as fré!udes e corriqueiras- as 
alterações~ ate mesmo naqueles vendidos ln na­
tura, como o leite, a carne e outros produtos 
vendidos em açougues, mercearias e feiras-livres. 
Por enquanto, o consumidor é o único fiscal da 
qua1idade e sanidade dos alimentos, quando ~ 
mais certo seria a existência de um sistema per­
manente de fiscalização, a nível municipal, esta­
dual e federal, estatuindo-se penalidades vigoro-
sas para as infrações. · 

Temos em que o fiscal voluntário mais eficiente 
desse abuso, de sérias conseqüências para a saúw 
de do povo, seria o médico, qualquer que foSse 
a sua especialidade, uma vez que a sbnples decla­
ração da sua identidade profissional seria de mol­
de a coibir a atuação dos contraventores das me­
didas sanitárias. Além disso, a sua participação 
nesse mister assumiria uma ação educativa, ten­
dente a melhorar os padrões de higiene alimentar 
no País. 

Nesse sentido, apresentei projeto de lei ao Se­
nado, prevendo que a ação fiScalizadora seria 
exercida atravéS de ri.OtHicação ao íri.frator, que 
passaria recibo em cópia a ser encaminhada aos 
órgãos de saúde pública federais, estadual::; e mu­
nici,E~s. cabendo aos Conselhos Regionais de 
Medicina instruir seus filiados sobre a legislação 
pertinente à fiscaJização alimentar, mediante mo­
delos com advertência a respeito da possibilidade 
de multa ou interdição dos estabelecimentos res-­
pectivos. 

Evidentemente, previmos que o infrator se pos­
sa defender perante a autoridade a que foi denun­
ciado, antes de recursos ao Poder Judiciário. 

CremoS que essas medidas, de execução sim­
ples e fácil fiScalização, podem contribuir para 
melhorar a situação da higiene alil"!l-entar no P~fs. 

Era o que_ tínhamos a diter, Sr. Presidente. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOQRIVAL BAP11STA (PFL - SE. 
Pronuncia o Segl,lin~ discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É, sem dúvida,_digno de registro nos Anais des­
ta Casa, o ato do Governador Antonio Carlos Vala­
dates, de Sergipe, que criou, na estrutura adminis­
trativa do meu Estado, a Secretaria da Cultura. 

Sergipe tem um valioso patrimônio cultural a 
preservar e_ as maiores potencialidades para o seu 
enriquecimento e a sua ampliação. 

Em se.u- território, que vai do litoral atlântico 
;até aS terras ao oeste, onde no Governo do emi­
nente Presidente José Sarney está sendo iriiciãda 
a construção da grande usina hidrelétrica de Xin­
g6 e_ das··barrancas do São" FranciSco,' desde a 
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sua foz, até o rio Real, na região lindeira com 
a Bahia, o Estado que tenho a honra de repre­
sentar nesta Casa construiu, através do trabaJho 
do seu povo, um acervo cultural invejável. 

São as obras de caráter literário ou dentffico 
dos grandes sergipanos, como Tobias Barreto 
Silvio Romero: Gumercindo Bessa, João Ribeiro: 
Laudelino Freire, Gilberto Amado, Fausto Cardo­
so, Arubal Freire, Hermes Fontes. Lourival Fontes, 
Gilson Amado e Amado Fontes. 

É o patrimônio arquitetõnico constituído pelos 
conjuntos, hoje tombados, das cidades de São 
Cristóvão e Laranjeiras, que iêm como pontos 
altos o Festival de Arte de São Cristóvão e o En­
contro Cultural, de Laranjeiras. 

É sobretud~ a disposição das novas gerações, 
para desenvolver e enriquecer a atividade cultural 
do povo sergipano. __ _ 

Esse quadro justifica plenamente a presença, 
em Sergipe, de uma Secretaria de Cultura. 

O que distingue, porém, a iniciativa do Gover­
nador Antonio Carlos Valadares é a sua lúcida 
declsão de convocar, para a alta função, o cansa· 
grado Jornalista Joel Silveira, escritor de renome 
um dos brasileiros que escreveu a: história da 
Campanha da F.E.B., nos campos da Itália. 

O Governador sergipa:no, com a nomeação de 
Joel Silveira, resgatou uma velha dívida do Estado, 
com um dos seus filhos mais eminentes, com 
um largo círculo de amizade e um profundo co­
nhecimento da realidade sergipana. 

Joel Silveira, estou certo, vai realizar um traba­
lho capaz de projetar ainda mais o nosso Estado 
na federação. 

Deixo aqu~ pois, as minhas congratulações ao 
Governo sergipano, pela coragem de_ encarar de 
modo definitivo o_ problema cultural de Sergipe 
e o meu voto de confiança. em Joel Silveira, figura 
humana das mais singulares, glória autêntica das 
letras brasileiras. (Muito bem! Polmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Su­
ruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL-.AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Os Governadores foram surpreendidos. APresi-· 
dência da República baixara o Decreto-Lei n'i' 
2019/83 concedendo qüinqüênios acumulatiVos 
para os Ministros do Supremo Tribunal Federal 
e para os Ministros dos Tribunais Superiores do 
País. 

Os Desembargadores alagoanos que perce­
biam dois terços dos vencimentos e vantagens 
dos Ministros do Supremo, solicitaram, orienta­
dos, através do telex, pelo próprio Supremo, a 
implantação na legislação estadual dos mesmos 
critérios de cálculos dos qüinqUêníos que eleva· 
riam a gratificação de trinta e cinco para cento 
e quarenta por cento para quem possuisse trinta 
e cinco anos de serviço público. 

Os Governadores do Nordeste preocupados 
com o- elevado aumento de_ despesas que fatal­
mente ocorreria com a adoção, na folha de paga­
mento, do já denominado qüinqüênio em cascata 
ou repicão, reúnem-se na Odade do Recife e as­
sumem compromissos de não implantarem o be­
nefício e denunciam ao Presidente da Repóbllca 
a preocupação que os dominava pela dificuldade 
que o Governo Federal havia criado para os esta­
dos da Federac;;:ão. 

Em Alagoas a situação estava acentuada em 
virtude de uma lei que assegura a todos os mem­
bros da Magistratura, do Ministério Público. aos 
Procuradores e aos Consultores Jurídicos as mes· 

-mas vantagens salariais dos Desembargadores. 

Expliquei ao Tribunal de Justiça e aos Diretores 
das Entidades de Oasse interessadas o meu im­
pedímen~ ~ atendê-los em face do compro­
misso assumido. 

M~ses depois, o Governo do Maranhão, por 
motivos locais, implanta o qüinqüênio em casca­
ta. ~ pressão se faz sentir, imediatamente, nos 
outros Estados da região. Vários Governadores 
do Sul já haviam implantado. Quãndo Sergipe 
adotou, fui procurado pelos Desembargadores e 
pelas Direto fias das Associações dos Magistrados 
do Ministério Público, dos Procuradores e do~ 
Consultores Jurídicos s.olicitando que acompa­
nhe o exemplo dos demais Governadores. Mandei 
mensagem à Assembléia Legislativa, rubricada 
pelos _Presidentes dos Tribunais de Justiça e de 
Contas, que nada mais era do que uma cópia 
do Decreto Federal. Ela foi aprovada por unanimi­
dade. Alagoas foi o último Estado do Nordeste 
e, talvez do_ Brasil, a instituir o qüinqüênio e~ 
cascata. 

0-Govemãdor é o primeiro Magistrado de uma 
com~dade. Ele _não pode administrar com per· 
~çoes mesquinhas, com 6dio, nem revanchis­
mo. Governar é aglutinar forças heterogêneas 
num esforço cole.tivo ern _busca do desenvoM­
mento e da paz social. (Muito bem!) 

. O_ !iR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Cónc_eCío a palavra ao nobre Senador Ronaldo 
Aragao. 

O SR. RONAlDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Pronunc~ o s:eguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -

É_~c_om _um misto de preoCupação e agrado 
que contemplo a atual efervecência política de 
meu País. 

Preocupação quanto aos excessos nabJrais da 
livre discussão democrática, agrado por ver meu 
Paí_s ~c9rdado, com homens dispostos a assumir 
maiores responsabilidades, a influir mais decisiva-

- mente nos destinos de suas cidades, a partici­
parem, através de Encontros, das grandes discus­
sões nacionais. 

O Segundo Encontro de Vereadores, que se 
realiza no Centro de ConVenções de Brasma, é 
um exemplo de que o processo democrático atin­
giu suas bases: os habitantes municipais repre-
sentados por seus vereadores. · 

Do elenco de suas reivindicações, destaco co­
mo justo e oportuno, o direito à imunidade parla­
mentar, em nível municipal, para que possam 
exercer seus mandatos livres de pressões e amea­
ças, de um forma desenvolta e sempre corajosa. 

Outra reivindicação, é a de que as autoridades 
designadas para servir ao município sejam objeto 
de apreciação pela Câmara Municipal, cujas saba­
tinas integram os indicados no processo cívico 
municipal. 

----O apoio que os Srs. Vereadores devem merecer 
desta Casa, é o apolo que os futuros lfderes muni­
cipais e estaduais tanto necessitam para fazerem 
valer o exercício responsável do Poder. 

Por isso, julgo deva ser incluída na Constituiçio 
a extensão da imunidade parlamentar aos verea­
dores, na esfera de seu município. 

Muito obrigado. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Mortins) _ 
Co~cedo a palavra ao -nobre Senador Mauro Be­
lleVldes. 

O SR. MAURO BEI'IEVIDES (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisio do 

-orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Os empresários do Ceará, filiados ao Oube de 

Diretores l.o.fLStas. acabom de divulgar importante 
manifesto através do qual externam as sUas cres­
centes preocupações com ó panorama conjun­
tural do Pais. 

Entendem os signatários que estamos dando 
os primeiros passos para a recesslo da nossa 
economia, sendo testemunho disso a queda no 
faturamento, a redução do níVel ele enlprego e 
o surgimento de inúmeras falências e concor­
datas, que se manifestam de forma preocupante. 

Por outro lado, a explosão das taxas de juroS 
obstaculiza a atividade empresarial e toma teme­
rária qUalquer nova intenção de investir, sobre­
tudo pela ausência de um Plano Econômico 
orientador dos agentes prodtltivos, o que deixa 
perplexos todos os setores da vida nacional, 'crian­
do temores. acelerando o processo inflacion6rio 
e inibindo novos investimentos. Com isso, a pli­
tica especulativa é conseqüente, enquanto a pro­
dução, desorganizada, crio reHexos negativos para 
toda a sociedade. 

Pelos motivos expostos no menCionado mani­
festo, os empresários exigem que o Govemo aja, 
com w-gência, no sentido de elaborar um Plano 
EconômiCo que atenda aos anseios gerais de de­
senVolvimento, tarefa que se espera do espklto 
lúcido e da experiência do Ministro Luiz Carlos 
Bresser Pereira, empossado na última 5• feira. 

Entende o empresariado cearense que esse 
Plano, urgentemente reclamado, deve ser: 

DesenvoiWnon- - no sentido de elimi­
nar no seu nascedouro o indpiente processo re­
cessivo e criar as condições necess6rías ao pleno 
uso de nossos fatores produtivos: 

Sobenmo - não permitindo que interesses 
ex6genos venham a orientar práticas que não se 
coadunam com os interesses do povo brasileiro; 

Humanistlco - voltado para o desenvolvi· 
mento integral de todos os homens, como agen­
tes e beneficiários de todo o processo de desen-
volvimento; -

Justo - eliminando privilégios e desnivels de 
renda entre regiões e pessoas; 

Putlclplltlvo- elaborado com a participação 
de toda a sociedade e com a colaboração efetiva 
das classes empresariais, a quem cabe, em nossa 
opção democrática de Governo, promover o pro­
gresso do País. 

Acreditamos que, ·apesar das dificuldades a en­
frentar, na marcha em busca do desenvolvimento 
econômico e social, alc8llçaremos os objetivos 
colimados, sendo esta a aspiraçio maior da coleti­
vidade. 

Que o novo Ministro da Fazenda, portanto, com 
a sensatez que lhe é própria, possa encontrar, 
com a ajuda de todos, os .caminhos pelos quais 
haveremos de superar a alta curva inflacionária 
e a ameaça de recessão, reordenando rapid8J!len-
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te o nosso progresso, parêii tranqüilidade do povo 
brasiJeiro. 

Esse é o ponto de vista de todos nós e, de 
modo especial, do empresariado do Ceará, con~ 
substandado no expressiVo documento que aca­
ba de oferecer à Nação, convictos de que devere­
mos perseverar na esperança de_ novas coorde­
nadas, em beneficio do nosso processo desenvol­
vimentista e da paz social. (Multo bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car-­
neiro. 

O SR- I'IELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Sts. Seóadores: --

Faleceu no mês passado, no Rio de Janeiro, 
J.osé Honório Rodrigues. Homem de letras da 
mais alta expressão, dedicou-se sobretudo aos 
estudos relativos à História, deixando, nesse cam­
pe; vaJiosas colaborações. Mas. para nós do Con­
gresso Nadonal. va]e destacar a inestimável con­
tribuição que o festejado membro àa Academia 
Brasileim de Letras prestou na divulgação das 
atividades do Parlamento do Império, atendendo 
pressurosamente à convocação do saudoso Pre­
sidente Petrônfo Portella. Contou, para isso, ·com 
a valiosa ajuda de sua esposa, a escritora Leda 
Boechat Rodrigues, que o acompanhou até a hora 
derradeira com exemplar dedicação. 

Para perpetuar, nos Anais do Senado Federal, 
José Honório Rodrigues, como exemplo de quem 
serviu com singular espín'to público à reconsti~ 
tuíção. de tantos episódios da vida parlamentar 
brasileira, melhor será - e por Isso o faço neste 
in9tante- reproduzir o que o ilustre carioca, que 
de haver nascido na antiga capital do Brasil tanto 
se orgulhava, escreveram dois eminentes homens 
de letras, Josué Montelo e Barbosa Lima Sobrl~ 
nbo, no "Jornal do Brasil". Sob o titulo "A lição 
de José Honôrio", depôs quem com ele conviveu 
quarenta anos: 

"A enfermidade, antes de abater José Honório 
Rodrigues, prejudicou-lhe a palavra. E ele, por 
vários meses, reagiu à limitação da fala, valen~ 
do-se da mão intacta que empunhava a pena: 
continuou escrevendo, com a mesma energia de 
que se tinha valido para edificar a sua obra de 
publicista e historiador. 

É preciso ter conhecido o mestre da Teoria 
da História do Brasn para compreender-lhe a obra 
Ex.altava~se facilmente em função de suas convic­
ções. Sem transigir. Sem recuar. O contrário da 
postura olimpica e fria para ju1gar e explicar o 
passado. Nascera polemista, com o instinto da 
luta impulsiva, como outros nascem cordatos -
e apaixonava-se por suas posições veementes. 

A primeira vista. parecia mesmo que José Ho­
n6rio ia agarrar Pedro ~ ao pé da escada do Paço, 
para acusá-lo de ter proclamado a Independência 
do Brasil- sem ser brasíleiro .. Como? Por quê? 

No entanto, não era ele o ferrabrás que parecia. 
Pelo contrário. Sabia ser manso, ca.Jmo, suave; 
depois que explodia, caía em si. Mas não mudava 
de opinião. Porque, nele a opinião tinha raizes 
fundas,.que mergulhavam no chão de suas con-
vicções. · 

Fui seu coinpanheiro por mais de 40 anos. 
Dfvergia dele. Subia o_ tom da voz, e o certo ê 
que nos entendfamos - sem que um dos dois 
transigisse. Sempre assifn. Na. Bibliotei:ã Nado-
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nal, quando o tive como meu substitUto imediato. 
ao tempo em que dirigi a livraria de Ramiz Galvão. 
Na Academia. quclndo lhe dei meu voto para que 
o tivesse como confrade e companheiro. 

As gl6rias não o alteraram na espontaneidade 
de seu feitio. O mesmo feitio impetuoso. A mesma. 
fidelidade a si mesmo. Sinal de que era realmente 
autêntico. nos seus assomos. 

Paralelamente à vida que viveu, suscitando de­
dicações, criando discípulos, firmando um grande 
nome, criou ~bém ~d~rsárfos, por força de 
seu temperamento. E foi esse temperamento que 
lli.e deu uma personalidade, que transbordou do 
~em para a obr~ reaJiza~a. 

Por vezes, à safda da Academia, oferecia-se para" 
- · me trazer para Copacabana. Afetuosamente. As­

sim: 
- Vais para a Avenida Atlântica? Então vem 

comigo. E eu, que o sabia bom motorista, ao 
vê-lo no volante: 

-Guias direito mesmo? Olha a tua responsa­
bilidade. E· ele. embÕrá o diáJÕgo se repetisse, 
já meio zangado: 

- Dirijo há mals de 40 anos. Nunca tive um 
problema. E como era, por profissão, um homern 
de documentos, exibia-me, grave, sério, impetuo­
so, a carteirinha do Detran. Depois, como arre­
mate: 

- Se eu não dírigisse bem, não o levava. 
Era sempre assim. Passando da cordialidade 

à reação zangada. Por nab.lreza. Por temperamen­
to. E essa nab.lrez.a, e esse temperamento, por 
força de sua genuinidade, se refletiam nos seus 
livros, nos seus artigos de jomal, levando-o. por 
vezes, a posições excessivas, que lhe suscitavam 
dasafetos e restrições. 

E a verdade é que jâ estamos a sentir saudades 
dele. De seu convívio. De sua afabilidade. Sim: 
de sua afabilidade. Porque ele era também um 
homem suave, de bom convfvio, sobretudo quan· 
do _esta...a perto de wna criança. Porque o grande 
litigio de José Honório c.om a vida foi não ter 
tido um filho - com toda a imensa riqueza de 
seu temperamento de avô. Carregava consigo a 
nostalgia do pai que não fora. E isso explicava. 
nele, certas reações imprevistas. que a mulher, 
a querida Leda, com a sua bondade, com a sua 
cultura. com seu inveneíveJ amor, soube carinho­
samente preservar. 

Ano passado, sabendo-o enfermo, e tendo tido 
notícia do prêmio honroso que .o México lhe con~ 

· ferira, de expressão internacional, o Rafael Helio­
cloro Vale, abriu espaço nesta coluna para enfei~ 
t.á-la com os louvores merecidos ao José Honório. 
Creio que}he proporcioneL com isso uma de suas 
mais comovedoras alegrias. Como se eu hou~ 
vesse acorrido a seu leito de enfermo, para lhe 
dizer o quanto ele era grande, no plano de nossa. 
cultura. e o quanto estávamos orgulhoso de sua 
obra. 

Fol tsto a23 de setembro. De mim para mim 
não qw"s guardar comigo, nwna visita de compa .. 
nheiro, a imagem de seu sofrimento. Preferi escre~ 
ver o artigo, para levar-lhe o meu orgulho de velho 
amigo - ao sabê~Jo justamente laureado. Ah, a 
carta que ele me escreveu! Está aqui, guardada 
comigo, para me dar a certeza. de que. nas trevas 
em que se debatia, ferido, prisioneiro de si mes-­
mo, havia wna claridade nova que vinha entrando 
pela janela entreaberta. 

Lembro-me bem que lhe falei, numa. de_minhas 
.cartas, de um livro de Simenon, que ele devia 
léf: "Les anneaux de Bicêtre", romance modelar 
do mais torrencial dos romancistas, certamente, 
o mais belo e patético ·que llie saiu da pena. Pun­
gente história de om homem a quem o destino 
fere de frente. com um golpe na cabeça e que 
se vai levantando gradativamente, graças a um 
porfiado esforço -da vontade. 

José Honórío soube ter a vontade firme. Mas 
há um momento na vida em que a natureza é 
realmente implacâvel. Homem de luta. lutou até 
o fim, com o mesmo temperamento irredutível. 

-cabe aqUi repetir o que escrevi no meu artigo 
sobre o P~mlo Rafael Heliodoro Vale, quando 

. defini com objetividade, e sinceridade plena, a 
obra do mestre brasHeiro: ''José Hon6rio é assim. 
Assim tem de realizar-se. Injusto aqui? Excessivo 
mais adiante? É preciso não esquecer que os 
livros diz.em também a verdade sobre seus auto-
res". 

E concluía, depois de referir~me a uma de suas 
obras capitais, a pesqui~ histórica no Brasil: "Daí 
em diante a obra de J.osé Hon6rio Rodrigues, 
já defmida. nos seus objetivos e processos; avolu­
ma-se a cada ano, sempre no mesmo tom de 
debate vivo, que é uma das caracterfstlcas de seu 
estilq como escritor. Pode-se dizer, por isso mes­
mo, que a história é também pretexto de paJxao 
na pena desse historiador brasileiro. Por vezes 
o passado parece ter para ele a força do presente 
visível, daí decorrendo a veemência com que 
aprecia figuras e acontecimentos, como se se tra­
tasse de acontecimentos que estão a processar-se 
diante de nossos olhos." 

Agora que nos começa a faltar definitivamente 
o convívio de sua figura humana, restar-nos-á o 
convívio de sua obra. Ali está ele, rebelde, impe­
tuoso. Os historiadores também são assim, como 
os poetas e os romancistas. Capistrano de Abreu, 
inimigo de Tiradentes, exlcuiu-lhe a figura em 
seus Capítulos de História Colonial. Não deixoU 
que ruadentes entrasse. Fechou-lhe a porta. 

Lembram-se das órfãs que vieram para o Brasil 
ao tempo de Tomê de Souza? Mestre Rodolfo 
Garcia, disclpulo de Capistrano, levou anos e anos 
a recompor o destino dessas beneméritas mulhe~ 
res. trazidas para a COlônia para comporem os 
primeirOs lares, à boa maneira portuguesa, no 
Novo Continente. 

Um dia, na Biblioteca Nacional, encontrei Ro­
dolfo Garcia, de cachimbo na boca, risonho, dan­
do cachimbadas felizes. E me disse, assim que 
me viu, referindo-se à derradeira órfã cujo destino 
conseguira retraçar: 

-Acabei de casar a última órfã. 
Sorria, ilwninado. Naquele ínstante, não era um 

historiador, grave, mas um poeta lúico. O poeta 
lírico que José Honório também foi, nos intervalos 
da sua vida~ tão gloriosa e pol~ica." 

Barbosa Uma Sobrinho, em 19 do mês passa­
do, assim evoca a José Hon6rio Rodrigues: 

O que mais nos surpreendia, em José Hon6rio 
Rodrigues, era a extensão e a profunidade de suas 
informações, apoiadas sempre numa bibliografia 
a que não faltava nenhuma contribuição. no Brasil 
ou fora do Brasil. Dava a impressão de ter lido 
tudo que se relacionasse com os assuntos de 
que estava tratando. Chegava às vezes a pensar 
se não seria também um filósdo, pelo releVO que 
Sabia dar à metodologia, que ele, mais do que 



Jllaio de 1987 DIÁRIO DO CÓNGRE$$0NAdONAL (Seção 11) 

ninguém, soubera aprofundar, num pãíS de im­
provisadores. E era tão rigoroso nesse ponto que 
a ausência de determinado, autor, ou de wna 
fonte histórica que parecia indispensável, era o 
bastante para desvalorizar totaJmente a obra que 
estivesse lendo. Os seus julgamentos, de maneira 
gerai. não abriam margem à tolerância. 

Para José Hon6rio, a bibliografia era matéria 
essencial, como_ ponto de partida para qualquer 
estudo que entendesse fazer. Daí esforço que lhe 
conswniu toda a vida, para tomar acessíveis fon­
tes históricas ignoradas. Sua contribuição, nesse 
aspecto, o coloca em lugar priviJegiado, desde 
a divu1gação, em três volumes, da correspondên­
cia. de Capistrano de Abreu. Mas há que acres­
centar o trabalho em tempo curto, com o auxlllo 
de sua admirável esposa e colaboradora, Leda 
Boechat Rodrigues, dos numerosos volumes di­
vulgando os pareceres do Conselho de Estado 
do tempo da Monarquia, assim como da ação 
do Parlamento_ imperial, para cumprir contrato 
firmado com o então Presidente do Senado Fede­
ral, Pt!trônio Portela. Marcou também a sua pie.. 
sença, na direção da Biblioteca Nacional, com 
a publicação, na coleção dos Documentos Histó­
ricos, de ampla docwnentação relativa à Revolu­
ção pernambucana de 1817, que deixou um enor­
me saldo de VIÕmas dos _crimes de lesa-majes­
tade, que D. João VI não soube ou não quis per­
doar. 

Para José Honório, a História- e a maiúscula 
seria indispensável - não era objeto de simples 
curiosidade, quase um passatempo de ociosos, 
ou ocupação de diletantes._j::xigia devotamento 
kltegral era, nesse particular, de uma severidade 
que lhe deve ter criado alguns incidentes, no curso 
de sua existência. Porque ele próprio servia de 
exemplo. Começara óS estudos superiores numa 
Faculdade de Direito. Não me parece, porém, que 
os temas juridlcos tenham-despertado o seu inte­
resse. Ma1 se formara, e já havia sido conquistado 
pelo que já chamava a "guerra do açúcar'', a histó­
ria das invasões holandesas no _6rasil. E, como 
lhe parecesse essencial conhecer a documenta­
ção holandesa, va1eu-se de um frade amigo, para 
lhe ensinar o idioma_que o levasse a ler, no origi­
nal, vasta documentação existente no Brasil, nem 
sempre devidamente traduzida. Daí numerosos 
artigos publicados em revistas e, sobretudo, o seu 
livro Gvilização Holandesa no Brasil, que a Acade­
mia de Letras soube premiar, reconhecencJo..lhe 
o mérito invulgar, num estreante que se apresen­
tava a segurança de um m~ consagrado. 

Mas o que teve importância decisiva, na forma­
ção do historiador, foi a bolsa de estudos que 
lhe foi proporcionada na Universidade de Colúm­
bia, nos Estados Unidos da América, quando lhe 
foi dado estudar a Metodologia, tal como a ensina­
vam mestres que sabiam fazer da História verda­
deiro apostolado. As lições ouvidas nas preleções 
se completavam com o curso sobre a n~tureza 
e os tipos da história, dirigido por professores, 
como Charles Cole, contando com a colaboração 
de notáveis historiadores, como Hamy Steele 
Commager, Jacques Banun, Allan Nevins, Frank 
Tannembaum e outros. Mais que as lições ouvi­
dos, influiu o ambiente unviversitário que encon~ 
trou, a convivência com os professores que não 
desapareciam depois das aulas, os trabalhos de 
seminário, as pesquisas em bibliotecas que sa~ 
f>ia!n colaborar com os estudiosos, proporcionao-

do-lhe todos os meios de in{ormação bibliográ­
fica. Fiquei com a impressão de que José Honório 
ganhou nova consciência científica, em centros 
universitários resposáveis,- -e tentou reproduzi~ la 

_no Brasil, tanto na direção da Biblioteca Nacional 
como na do Arquivo Público, a que procurou dar 
sentido renovador, quase revolucionário, num as­
sunto em que talvez fosse o nosso melhor espe­
cialista, pelo menos que estava mais ao corrente 
do que se passava nos arquivos dos países mais 
adiantados. . __ 

Não que José Honório incluísse a História na 
éategoria das ciências exatas. Nunca deixou de 
ã considerar, "não como uma ctência aplicada, 
mas uma forma de conhecimentos, uma interpre­
tação dos nossos erros e virtudes" do passado, 
para servir de apoio a uma orientação, ou a "uma 
catarse social, especialmente nas horas de crise 
política, como as em que vivemos". O passado 
nunca se repetira. Mas até onde poderia setvir 
para a orientação do presente? 

Fài a essa pergunta que José Honórfo procurou 
responder, na qualidade de historiador participan­
te._Se a História não pudesse valer ao presente, 
seria mais um campo especial para o diletan­
tismo.- Mas José Honório entendia que havia, no 
passado, elementos com que esdarecer e traçar 
rumos ao presente. Reagia, por isso, contra a his­
tória oficial, que Vamhagen havia traçado, talvez 
com a preocupação de servir melhor aos gover­
nantes brasileiros e, sobretudo, à dinastia dos Bra­
ganças, Imperadores do Brasil. Era preciso en­
contrar, no passado, as fontes purificadoras com 
que construir o presente. Para isso se adestrara, 
estudando e pesquisando sem descanso. Não sei 
de ninguém que houvesse levado mais a sério 
a sua formação de historiador, e só não posso 
entender que não lhe viesse a caber cátedra de 
Metodologia, num dos numerosos çursos supe­
riores criados no Brasil. 

Dai, dessa preocupação com o presente, a série 
de livros em que se sente a preocupação de servir 
ao presente, cOmo Aspirações Nacionais, Conci­
liação e Reforma no Brasil, VIda e História, HJstória 
- Corpo do Tempo, e tantos artigos com que 
se apresentava na imprensa, à margem dos as­
suntos que estivessem sendo discutidos. Na es­
sência, tendência ou vocação para o historicismo, 
que seria a sua filosofia de historiador participante. 
Como Benedetto Croce ou como Meinecke, não 
podia aceitar que a História fosse apenas Ocupa­
ção para_a_ distração dos eruditos. Talvez ninguém, 
como José Honórlo, sentisse maior necessidade 
de ação, que só lhe foi dada exercer em setores 
culturais, na Biblioteca Nacional ou no Arquivo 
Público. Daí a sua revolta fntima e o seu protesto, 
que tantas dificuldades lhe criaram. 

A energia inaproveitada na ação derivou para 
uma atividade intelectual que ar está, para. lhe 
perpetuar o nome, que os eStrangeiros souberam 
<::onsagrar e premiar mais do que o País a que 
sempre procurou servir. A obra que ele deixou 
é imperecível, mais para ser estudada do que para 
servir de diretrizes ao povo brasilelro. Foi pena 
que não houvesse se dedicado mais ao trabalho 
do revisiooismo, que ·era o primeiro a considerar 
indispensáveis, para libertar a nossa historiografia 
do pecado do cortesanlsmo; que tanto prejudica, 
e deforma, os acontecimentos do passado." 

Direi ainda que José Honório morreu sem que 
lhe fosse dado atender à ~ vOcação de homem 
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público. Fundador do Movimento Democrático 
Brasileiro e, depois, do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro, teria tentado a carreira poUti­
ca, a meu convite, se não o houvesse dissuadido, 
naqueles dias intranqüilos de pós-movimento· de 
1962, a pondera!;:ão de Aníbal Freire, em uma 
daquelas reuniões de todos os sábados em tomo 
de eminente brasileiro-que Sergipe e Pernambuco 
deram ao Brasil. Recentemente, quando das pro­
vidências iniciais para a formaÇão da chapa de 
candidatos à Assembléia Nacional Constituinte, 
a enfennidade impediu que nela figurasse José 
Honório Rodrigues. Se não lhe foi dado ocupar 
uma tribuna no Congresso, José Honório prestou 
inestimáveis serviços à história parlamentar brasi­
leira, devassando às atuais e futuras gerações a 
história e o perfil dos que nos anteceder~. Mere­
ce, por tudo isso, nossa homenagem. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Ca­
margo. 

O SR. AFFOI'ISO CAMARGO (PMDB -
PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores:-

No último dia 23, o Senador Edison Lobão 
prolllUlciou-se em defesa da Ferrovia Norte-Sul 
e criticou os argumentos que apresentei contra 
essa obra. 

De início, sou ·obrigado a confessar, a bem da 
verdade, que num momento do discurso do Sena~ 
dor do Maranhão fiquei preocupado, quase per· 
plexo. 

Foi quarl.do Sua Ex', referindo-se ao fato de 
eu ter dito que a ferrovia ê uma obra sem viabili­
dade econômica, afirmou textualmente: 

"Pois, em relação a isso, diz o contrário o Pro­
dlat, que foi a única fonte, aqui, trazida pelo Sena~ 
dor Affonso Camargo, para suas alegações. O 
que diz o Prodiat, citado pelo Senador? Diz que 
esta viabilidade foi exaustivamente estudada, re­
sultando numa recomendação expressa quanto 
a sua procedência." 

. Aí eu pensei: será que o tradicional clube de 
engenharia do rio é um Órgão irresponsável?ou 
eu é- que sou um político irresponsável ou pior 
que isso, um ex-Ministro dos Transpórtes irres~ 
ponsável? 

Pois fiquem tranqüilos, Sr. Presidente, Srs. Se-­
nadores, seu colega não é irresponsáveL 

Irresponsável foi quem que, de má fé, prestOu 
essa informação mentirosa ao nobre Senador 
Edison Lobão. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Tenho aqui, em mãos, o estudo do Prodlat, 

para quem quizer ver e ler. Nele não há qualquer 
citação, qualquer palavra sobre a ferrovia Norte­
Sul, muito menos uma_ aprovação de sua viabili­
dade econômica. 

AD contrário, do que, aqui, o Senador Edison 
Lobão foi levado a afirmar, o Prodl~t o que fez, 
foi um aprofundado estudo que concltJiu pela 
Conveniência do aproveitamento dos rios Tocan­
tins e Araguaia como vias de transporte. 

De qualquer forma vamos desfazer algumas 
dúvidas levantadas sobre as hidrovias. 

O eminente colega, Senador Edison Lobão, ar­
gumenta que o Prodlat apresenta excelentes ~­

. tudos que demonstram sere.m necessários análi­
ses por um período de cinco anos sqbre o com-
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portamento dos rios, para que se pudesse dar 
um diagnóstico correto sobre a utilização dos rios 
Tocantins e Araguaia em complexo_ hi:droviário. 
Não é assim. Em Verdade, o Sumário do Plano 
Direto[' de Transporte do Prodiat, que tenho 
em meu poder afirma, à página 7:- -

"No modo hidroviâtio, foram assumidas 
algumas hipóteses a respeito da evolução 
da oferta dessa modalidade de_ transporte. 
Sendo assim, além dos trechos que já permi­
tem a navegação regular (Baix.o_ Tocantins 
e o Trecho Aruanâ (00) -Conceição do 
Araguaia (PA), foram Consideradas _as alter­
nativas de navegação decorrentes da conclu­
são das eclusas de Tucuruí e Santa Isabel 
a partir dos anos patamares de 1990 e 1994, 
respectivamente. Foi considerada, também, 
a entrada em operação, a partir de 1990, 
dos Portos de Barra do Garças, Aruanã, Co­
calinho, Nova Xavantina, Luis Alves. São Félix 
do Araguaia, Sárita- Térezirillã, Sãhtarlã dó 
Araguaia, Araguacema, Conceição do Ara­
guaia, M.arabá e Imperatriz." 

O encacheira do Tocantins na parte que inte­
ressa ao Prodiat já foi corrigido com a constru­
ção da barragem de Tucuruí e a conseqüente 
formação do lago. Por_ outro lado, as eclusas de 
Tucuruí e Santa Isabel estão previstas no Prodlat 
e nos programas de investimento do Governo. 

O que o Instituto de Pesquisas T ecnológtcas de 
São Paulo realizou (oi o Projeto de Embarcação 
-tipo para as hidrovias consideradas. Para faci­
litar a paulatina implantação do transporte hidrcr 
viário na região recomendou que sejam feitas pes­
quisas sobre a adequação dessa embarcação às 

. condições particulares do médio Araguaia. 

Mas se isto não basta para convencer o nosso 
preclaro colega, vale mencionar o que afirma, à 
página 8, o Sumário do Plano Diretor de 
Tnuloporte do4'rodlat, a que há pouco aludi: 

"A análise dos resultados obtidas na simu­
lação da movimentação de cargas na região 
do Prod1at, mostra um notório redireciona­
mento dos fluxos para as modalidades de 
transporte de mais babco custo operacional, 
constituídas basicamente pelo sistema hidr_o­
viário." 

Quanto aos custos, diz o Senadof-maranhense 
que 400 milhões d~ dólares custará apenas a 
Barragem de Santa Isabel. Ora, meu caro Sena­
dor, a leitura do ~t, e do sumário a que 
me referi demonstram que, e cito: 

"Dos US$ 369, 1. milhões de inve~entos 
defmidos para o -subsetor hidroviário quase 
90% está destinado à condusão das eclusas 
de Tucuruí, no rio Tocantins, e à construção 
das eclusas de Santa Isabel,__ no rio Araguaia. 
Estas obras permitirão a continuidade de to­
dos os trechos navegáveis da hidrovia até 
1994." 

O que se prevê, Sr~ 5enãâor, é a construção 
de duas eclusas. Uma em TucutUí, Cuja constru­
ção encontra-se em andamento. A outra, em San­
ta Isabel, no rio Araguaia, para permitir a navega­
ção fluvial numa área afetada pela construção 
da Barragem de Santnsabel, contemplada no 
Programa de Investimentos da Eletrobrás até o 
ano 2.@. O custo para concluir as eclusas de 
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TucW"uí e realizar as de Santa Isabel corresponde 
a 332,2 milhões de dólares e não aos 400-mllhões 
que temia V. Ex' se deStinassem apenas àS de 
Santa Isabel. 

Além de oferecer solução mais barata e econo­
micamente mais viável através da opção hidro­
viáría, o Prodtat prevê ainda a construção de 
portos, obras de derrocagem, tudo contemplado 
nos 369 milhões de dólares. E esse sistema hidro­
viário seria apoiado pór um sístema ·roaOViáiio, 
especificado em três subprogr.amas, contemplan­
do pavimentação e implantação de 861 Km de 
rodovias de ligação entre subcentros regionais; 
implantação e restauração de rodovias alimenta­
deras desses subcentros, num total de 2.81 O Km; 
e mais a implantação e construção de 6379 Km 
de rodovias vicinais, tudo ao custo de 769,6 mi­
lhões de dólares. 

Este é, portanto, o projeto que mais serve ao 
real desenvolvimento dos Estados do Maranhão, 
Goiás, Pará e Mato Grosso. 

Mas vamos voltar, novamente, a nosso assunto 
principal, a Ferrovia Norte-Sul. 

Por não estar no Plano Nacional de Viação, 
aprovado pela Lei n1 5.917, de 1973, por não 
ser recomendada pelo Prodlat, por não ter qual­
quer outro estudo técnico que a recomende, é 
que essa_ pretendida ferrovia é uma obra inviável. 
O Jornal do BrasU em sua edição de 29 de 
abril último, traz à página 8 declaração do Dr. 
Júlio César Gomes de AJmeida, Gerente-Geral do 
Fundo Nacional de DesenvoMmento, segundo 
0~~-

"A.liberação de re<:urso~ c:io Fundo Nado­
na! de Desenvolvimento (FND) para a cons­
trução da Ferrovia Norte-sul e de annazéns 
para estocagem de produtos agrícolas em 
dive~s regiões do país, entre outras reivindi­
cações de vários segmentos do Governo, não 
ocorreu porque não existiam projetos e análi­
ses técnicas dos órgãos federais competen­
tes que permitissem a distribuição do dinhei­
ro. 

A equipe do Ministério da Fazenda sofreu 
inúmeras pressões de políticos, inclusive de 
Governadores e empresários, para distribuir 
recursos sem comprovação técnica, projetos 
e orçamentos ... 

Se o que diz o Gei""ente"~Geral do FND não é 
verdade, eu peço ao meu preclaro colega, Sena­
dor Edison Lobão, que nos ajude trazendo a este 
plenário_ qualquer estudo sério de viabilidade eccr 
nômtca da Ferrovia Norte-Sul. ~ 

· Mas, na Folha de S. Paulo, do mesmo dia 
29 de abril último, o Gerente da valec indica que 
outra fonte pOssível de f111anciamento para a FerM 
revia Norte-Sul seria o Banco Mundial. 

Pois eu não só duvido que isto -poSsa ser verda4 

~de, co-mo afirmo que o Banco Mundial não irlves­
. tirá -Um "dólar" sequer nessa aventura faraônica. 

_ Q que In e preocupa, isto sim, é que essa insen­
satez, essa falta de seriedade, possa 12n~judicar 
O:!> vultosos_ investimentos (Jue o Banco. Mundial 

- pretenda fazer no Brasil no tocante a trens urbaM 
nos e a implantação e restauração de ramais ferrcr 
viários comprovadamente _viáveis. 

Por fim, uma palavra sobre o problema legal: 

O eminente Senador argüi que a Valec *é em­
presa pública, capacitada a realizar a obra e que 
o Exm~ Sr. Presidente da República agiu correta-

mente ao baixar Decreto autorizando a obra e 
dando ConCeSsão à referida empresa. 

Em- primeiro lugar, como suponho bem saber 
o preclaro Senador, o Decreto é inconstitucional 
porque dispõe sobre matéria de competência do 
Legislativo, conforme previsto na Constituição 
brasileira. Ademais, resulta ilegal, já que contraria 
outro Decreto, de novembro de 1985, segundo 
o qual é vedado às empresas públicas atuarem 
em obras, ou receberein concessões, sem a apro­
vação prévia da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. Ora, não só a Septan 
não se pronunciou, antecipadamente, sobre a ma­
téria, bem como a concessão foi dada sem con­
corrência, sem que se conheçam os termos da 
concessão, seu prazo. Afinal, não se conhecem 
os termos do contrato. 

Alguém poderá dizer que a Valec era uma em­
presa existente e desativada, mas, porque ressus­
citá-Ia agora, às pressas? Terá sido para atender 
decisões tomadas com açodamento e sem base 
legal, ou quem sabe interesses, no mínimo, discu­
tíveis? 

Si. Presidente, Srs, Senadores, a grande im­
prensa-naéíonal, os 6rgâos de classe, as entidades 
técnicas, públicas e privadas, empresários, cida­
dãos de todos os recantos do País clamam contra 
esse empreendimento. É tal o clamor público que 
a revista Veja, em sua penúltima edição publicou 
matéria que ao final afirma que, no caso da Ferro­
via Norte-Sul parece aplicar-se a "Lei de SimonM 
sen'', segundo a qual em alguns casos é preferível 
pagar as comissões aos interessados do que reali­
zar a obra. Ou CÓmb afirrriõu alguém: "O Brasil 
tem a ferroVia dos carajás e agora querem cons­
truir a ferrovia dos marajás". 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR." PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. 

O SR. Jose IGI'IACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

A História política das nações do mundo Inteiro 
sempre mostrou, nos mais variados exemplos 
possíveis, que os governos são produtos das res­
pectivas sociedades, até mesmo quando, por 
omissão ou consentimento destas, subjugam-nas 
sob o arbítrio e a prepotência. Trata-se de perfeita 
relação de causa e efeito. 

Nos dias presentes, estamos vivendo um inten­
sivo período de transformações sodafs, políticas, 
econômicas e culturais, que sacode o País em 
todos os quadrantes. 

Ao- qUe chamam de crise atualmente, no Brasil, 
em realidade não supera- sob o prisma da visão 
sociológica, confonne deixou explícito o Ministro 
da Cultura, Celso Furtado, durante visita que fez 
a Vrtória na última segunda-feira -_de alguns 

. espasm:os típicos dessas mesmas transforma­
ções. Segundo Celso Furtado, sempre se fala de 

_ crise em qualquer país do mundo contemporâneo 
~~e o Brasil não haveria de ser uma ex cessão. 

E a prova mals concreta de que a sociedade 
brasileira está mobilizada em tomo de transfor­
mações é o fato de estarmos reunidos em Assem­
bléia Nactonal Constituinte, em busca de ajusta­
mento_juridico e consensual. para a atualização 
das funções do Estado, em sintonia com as aspi­
rações populares. 
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Faço uso destes conceitos preambu1ares, _em­
bora sabidamente pertinente ao conhecimento 
pot"dico de quantos me honram com atenciosa 
audiência, recolhendo no meio empresarial do 
Estado do Espirito Santo manifestação ~emplar 
de desenvolvimento politico. 

Refiro-me à surpreendente (porque invulgar) 
participação do empresário José Valdir Macha­
do de Vasconcelos, membro da Diretoria da 
Federação das Indústrias do Espírito Santo (FIN­
DES) e Diretor proprietário da Dumilho SA In­
dústria e Comércio, florescente empresa do ramo 
agroindustrial na produção de alimentos e rações. 

Ele participava de um debate na TV Vitória, 
afiliada da Rerle Manchete, no programa Jornal 
do Povo, de grande audiência no Estado, junta­
mente com o presidente da Associação Capixaba 
de Supermercados, Cláudio Schnelder, e o Pre­
sidente da Federação das AssociaÇJS~ Comer­
ciais do Espírito Santo, Oswaldo Dadalto. O 
debate, circunscrito às mais recentes medidas 
econômicas, de Jogo se refletiu numa tenç:iência 
de condenação à política econômica do Governo, 
focalizando principalmente a existência do déficit 
público como causa principal da inflação e dos 
desacertos governamentais; foco,- aliás, nitida­
mente preferido pelos críticos da administração 
federal. 

Foi quando o empresário Machado de Vascon­
celos resolveu discordar de seus companheiros 
de debate: condenou de irúcio toda e qualquer 
concessão de subsídios pelo Governo, sem per­
doar inclusive a concessão de i,nçentivos fiscais 
e isenções ao próprio empresariado, no seu en­
tender também fatores de pressão inflacionária, 
porque igualmente subtraídos do orçamento pú­
blico. 

O empresário não deixou de observar que as 
medidas econômicas em curso "são apenas um 
paliativo", achou "muito tímidas" as aplicações 
de apenas Cz$ 8 bllhões para os micro e pequenos 
empresários se livrarem da falência em massa 
em face dos juros altíssimos do mercado flllan­
ceiro e, em seguida, retomou a crítica à concessão 
de subsídios aos empresários, dentre os quais 
citou os exportadores, a seu ver muito benefi· 
dados em detrimento da economia naciqnal. 

-Se não tivermos uma economia interna forte 
e organizada - disse textualmente o industrial 
Machado de Vasconcelos -, não teremos condi­
ções, de forma alguma, de negociar bem, lá fora, 
a nossa dívida externa. 

O diretor da FINDES e da Dumilho deixou claro 
que o empresariado nacional tem de organizar 
e de melhor se capacitar para a concorrência do 
livre mercado, concitando--o a nã_o contribuir, c;om 
reivindicações "individuais" e "setoriais" para o 
enfraquecimento do T escuro Nacional. 

Sr. Presidente, 
Recolhi es~ impressões da corajosa reflexão 

do empresário Machado de Vasconcelos e aqui 
as exponho para dizer aos Constituintes do Brasil 
que há também, no seio empresarial, homens 
de elevado espírito público, realmente preocupa­
dos com a solução dos nossos problemas sociais 
e econômicos, com os_ pés no chão e com cora­
gem para enfrentar desafios. 

E qUarido isto ocorre dentro d."s fronteiras de 
meu Estado, é normal que me rejubile. Se n&o 
é inédito, pelo menos este fato, ainda raro, con­
deQS8 a minha certeza de que, com efeito! algo 
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de muito "importante está mudando neste País: 
ã mentalidade das lideranças sociais, de todos 
o_s níveis e seto~]i_corneça a. evoluir na compreen­
são das questões nacionais, questionando -SObre 
a própria participação da globaJidade sociaJ e polí-
tica do País. -

É este wn registro que faço com satisfação, 
convicto de que já não nos faltam recursos huma~ 
nos para a tarefa de reorganização que estamos 
empreendendo. 

Muito obrigado! (Muho bem!) 
Outr08sSUnto rrie uaz-à tJ:ibuna, Sr. Presidente: 

A necessidade de fazer estancar-se o processo 
de desmatamento indiscriminado das florestas 
naturais do Estado do Espírito Santo, de çUja mata 
atlântida, restam hoje apenas 1,7 por cento da 
cobertura original de _todo o território capixaba, 
vem causando as mais sérias preocupações aos 
órgãos e instituições preservadonistas, que ante­
vêem, à [alta de uma política mais definida de 
preservação dos recursos naturais do Estado, a 
extinção dos ecossistemas regionais e bacias hi­
drográficas. 

Esta questão, cJue ocupOU um dOS painéis do 
seminário promovido pela Seção estadual do Ins­
tituto "P'edroso Horta", riOs pr_imeiros dias de_!""ar­
ço Ultimo a pretexto de acciJher_sugeStões da so­
ciedade .à nova administração estadual. asswne 
maior relevância quando se toma evidente a ca­
rência de recursoS humanos e econômiç_os desti~ 
nados ao setor, a desarmonia e superposição de 
órgãos como o Instituto Brasileiro de Desenvol­
vimento Florestal (federal), o Instituto de Terras 
e Cartografia Florestal (estadual) e os congêneres 
municipais - além da timidez e da inadequação 
da legislação que pretende conter o desmatamen­
to nO Pafs. 

O IBDF, criado- segundo sua própria denomi­
nação - para promover o des_envolvimento flo­
restal no País, tem sua atuação regida pelas dispo-­
sições da Lei rt' 7 ~ 11, que não é respeitada nem 
levada a sêrio pelos predadores das florestas, pois 
as punições que prevê para os infratores são ape­
nas multas pagas com o próprio lucro da venda 
da madeira para as indústrias do ramo, o que 
praticamente inviablliza e/ou imobiliza a ação dos 
órgãos de defesa florestal, confonne desale~­
doras manifestações feitas há dias, através da Im­
prensa, pelo presidente da Associação dos Enge-­
nheiros Florestais do Espírito Santo e também 
chefe da Seç~o de Desenvolvimento Floresta do 
ITCF, Luiz Fernando ScheUino, e pelo vice-Pre­
sidente da Acapema (Associação Capixaba de 
Preservação do Meio-Ambiente) Edson Valpas­
sos, os quais entendem que s6 a atuação conjunta 
dos órgãos afms poderia minimizar o desmata­
mento, por eles próprios classificados de inopor­
tunos e ab_u_sivos. 

A comunidade dos preservadonistas do Espí­
rito Santo- aponta como solução para a falta de 
recursos destinadas a wn efetivo combate à des­
truição das florestas naturais, a necessidade de 
repasses dos recursos obtidos com a industria­
lização da madeira e a produção de celulose, a 
ser instituído em legis1ação específica da União 
e dos_ estados. ____ _ 

O que há de mais grave, Senhor Presidente, 
é 9 fato de que nem as 15 reservas naturais do 
Estado estão livres dos constantes ~es preda­
tórios. Há dias,_ conforme pronunCiamento que 
fiz aqW, nesta tr1buna, o prefeito de Cachoeira 
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de Itapemirim, RobertO Valadão, oficializava junto 
às autoridades do setor denúncia de corrupção 
de fj~c_ais_ do IBDF, que em troca de dinheiro fácil 
permitem o desmatamento da região Serrana do 
centro do território capixaba. 

A estas into:rmaçoes. Quero juntar O ineU desejo 
de que, antes mesmo da eJaboração da nova Carta 
Ccifistitudoõal, Governo e Congresso· Nacional 
promovam tentativas de sustar o desmatamento 
das reservas florestais brasileiras - antes que a 
ação predatória dos recursos naturais do País so-­
fram mais perdas irreparáveis. 

Este é, sem dúVIda, um apelo da consciênda 
nacional. 

Mais outro assunto, Sr. Presidente: 
Com o içamento e soldagem de duas vigas 

de aço numa extensão total de 260 metros, con­
cluiu-se há dias a instalação da estrutura metáJica 
do vão central da até aqui chamada Terceira Pon· 
te, de ligação entre as cidades de Vitória (capital) 
e.Vda Velha, empreendimento de singular impor· 
tância para o sistema viário da área metropo1itana 
da Grande VItória, cuja inauguração, segundo esti~ 
mativa de técnicos, poderá ser feita até abril do 
próximo ano, após a concretagem e asfaltamento 
dos acessos e terminais das extremidades. 

A interiiQaçao estrutural da ponte, contratada 
à Osimec - Usiminas Mecânica $A, fabricante 
das vigas, teve início 48 horas antes, processan~ 
do-se em nível de alta tecnologia desenvolvida 
pela própria Osimec, que assim produziu também 
o terceiro maior vão central de ponte marítima 
do mundo, só inferior ao da ponte Rio--Niterói, 
construído com tecnologia importada, e ao da 
ponte sobre o rio Save, na Iugoslávia, este superior 
em apenas wn metro da ponte capixaba. 

A nossa Terceira Ponte, que pode ser conside­
rada a maior obra de arte da América Latina, visto 
que foi construrda inteiramente pela tecnologia 
nacional, vale menos pelo seu aspecto monu­
mental do que pelo impulso que propiciará ao 
desenvolvimento urbano e industrial da Grande 
Vitória, pois cria condições de transporte favorá­
veis ao crescimento do complexo industrial e por­
tuário localizado em tomo do porto de minérios 
de Tubarão e da Companhia Siderúrgica de Tuba· 
rão. 

Sua construção, financiada com recursos pro­
venientes do Governo Federal, através do BNDES, 
com 50 por cento financiados por eJ'T!préstirnos 
ao Governo do Estado e os restantes 50 por cento 
a fundo p'erdido, já se prolonga por cerca de seis 
anos e resgata em grande parte a dívida da admi­
nistração federal para com o Espírito Santo no 
que tange à carência de infra-estrutura viária gera­
da com a instalação da Companhia Siderúrgica 
de Tubarão (CST) e que certamente, dentro em 
breve, se agravaria com a duplicação daquele pro­
jeto siderúrgico, que ora passa à sua segunda 
fase, quando estará produzindo 6 mllhões de to­
neladas de aço ao ano. 

Este rato, Senhor Presidente, toma-se mere­
cedor de registro, seja pelos beneficios que gerará 
o empreendimento em favor do Governo e do 
povo capixaba, seja no que respeita aos interesses 
nacionais e à diligência do PreSidente José Sarney 
em dar-lhe prosseguimento e término. Término, 
aliás, que antevejo na Uberação dos recursos fi­
nanceiros decerto indispensáveis à continuidade 
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das obras até sua conclusão, sem solução de 
continuidade. • 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - A 
Presidência convoca sessão extraordinária a reali~ 
zar-se quarta-feira, dia 6, às 18 horas e 30 minutos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
50, de 1987, de autoria do Senador Jutahy .Maga­
lhães,· solicitando, nos terrnos regimentais, infor­
ma.s:ões junto ao Poder Executivo, através do Mi­
nistério da Irrigação, a fim de instruir a tramftação 
do Projeto de Lei do Senado n~ 153, de 1986. 

-2-

Mensagem n9 395, de 1986 (n'1562/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura MunicipaJ de Arapongas (PR), a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
8512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados). (Dependendo de parecer.) 

-3-
Mensagern n• 533, de 1986 (n" 746/86, na orl· 

gero), relativa à proposta para que seja autorizada. 
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a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor .correspondente, em cruzados, a 
152.916,76 Obrigações do Tesouro Naciona1-
0TN. (Dependendo de parecer.) 

-4-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 45, de 1987 (n• 42/87, na origem), de 27 de 
fevereiro de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a esc<?lha do Sen~or Rubens Antonio Barbosa, 
Ministro de Primeira Classe, da carreira de Diplo­
~para exercer a função de Embaixador Chefe 
dãaeJegação para o desarmamento e os direitos 
humanos. 

-5-

--- - -- ~-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n•. 56. de 1987 (n• 70/87, na origem), de 31 de 
março de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Asdrubal Pinto de <.Uysséa, 
Ministro de Primeira Classe, da carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Estado de Israel. 

O SR. PRESIDENTE (Wílson Martins)-Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sesstío às 18 horas e 42 mi­
nutos.) 

PORTARIA 
1'1• 12, de 1987 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso de sua competência regimental, consoante 
o interesse público e considerando a necessidade 
do estabelecimento de critérios objetivos para de-­
terminação da padronização dos móveis utiliza­
dos nas insta1ações da Casa, visando a simplifi­
cação e racionalização do processo de compra 
e conseqüente redução de custos, resolve desig~ 
nar os servidores Amaury Gonçalves Martins, Jai­
me Luiz Collares, Acrísio Pereira de Sá, Adalberto 
José Rolim Tubes, Gerson de Sousa Uma e José 
de Ribamar Duarte Mourão para, sob a presidên­
cia do primeiro, constituírem Comissão Especial 
destinada a realizar estudos e levantamentos ade­
quados à realidade da Casa, com vistas a orientar 
o estabelecimento de critérios para padronização 
dos móveis a serem 'adquiridos, segundo as ne­
cessidades do Senado Federal no curso desta 
e da Legislatura que se seguirá. 

Senado Federal, 4 de maio de 1987.-Senador 
Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário. 


